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ATOS ADMINISTRATIVOS

RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS
R E S O L U Ç Ã O Nº 308/2014

	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento da servidora RÚBIA VIERIRA DA 
CUNHA, Matrícula 001826 para viajar com destino a cidade de Manaus-
AM, no período de 22.05 a 29.05.2014, com a finalidade de participar de 
treinamento junto ao Setor Financeiro da Assembleia Legislativa do Estado 
do Amazonas, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 20 de maio de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 309/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento do servidor ORLANDO 
SAMPAIO DE OLIVEIRA, Matrícula 001720 para viajar com destino a 
cidade de Manaus-AM, no período de 26.05 a 30.05.2014, com a finalidade de 
participar de treinamento junto ao Setor Financeiro da Assembleia Legislativa 
daquele Estado, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 20 de maio de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente

Atos Administrativos
Resoluções de Afastamentos nº 308 a 313/2014
Atos Legislativos
Autógrafo ao Projeto de Lei nº 019/2014
Projeto de Lei nº 025/2014
Resolução da Mesa nº 020/2014
Requerimento de Pedido de Informações nº 002 
a 004/2014
Requerimentos nº 046 e 047/2047
Indicação nº 034 e 035/2014
Ata de Reunião da Comissão Especial Interna - 
Resolução nº 039/2013
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As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia Legislativa 
deverão ser entregues à Gerência de Documentação Geral através 
de meio magnético, em formato .doc, com cópia do documento, de 
segunda a sexta-feira até às 15:30h

É de responsabilidade de cada setor, gerência, secretaria e dos órgãos 
da Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão as correções 
ou revisões das matérias por eles produzidas, bem como, o envio de 
documentos em tempo hábil para publicação.M
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ELÂNDIA GOMES ARAÚJO
Gerente de Documentação Geral

CHRISTIAN DELLA PACE FERREIRA
Diagramação

Deputado JALSER RENIER PADILHA
1º Secretário

Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI
2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 310/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores ELISÂNGELA 
FRANCO DO NASCIMENTO, Matrícula 014083, JAELSON 
BARROSO DE SOUZA, Matrícula 014918, JOELMA BARROSO DE 
SOUZA e SÍLVIA PEREIRA DA SILVA, Matrícula 003038 para viajarem 
com destino a cidade de Natal-RN, no período de 26.05 a 04.06.2014, com 
a finalidade de participarem de treinamento junto ao Setor Administrativo 
da Câmara Municipal daquela capital, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 311/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento do servidor ELIABE DA SILVA 
MARCOLINO, Matrícula 011545 para viajar com destino a cidade de 
Manaus-AM, no período de 22.05 a 31.05.2014, com a finalidade de 
participar de evento junto à Assembleia Legislativa daquele Estado, a 
serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 312/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores CLEMILTON 
CARLOS CORREA DOS PRAZERES, Matrícula 011808 e GABRIEL 
MOTA E SILVA, Matrícula 014133 para viajarem com destino a cidade de 
Manaus-AM, no período de 21.05 a 29.05.2014, com a finalidade de tratarem 
de assuntos inerentes às suas atribuições funcionais, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O  Nº 313/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com 
a Resolução 008/09.

RESOLVE
	 1º RETIFICAR a Resolução nº 303/2014, publicada no Diário 
da Assembleia, Edição nº 1818, de 20 de maio do ano em curso, que 
autorizou o afastamento dos servidores FERNANDA ALINE FERNANDES 
RIBEIRO, Matrícula 014700, MARCELO MARTINS RIBEIRO, 
Matrícula 014613, MIRIAN ROSELE SILVEIRA PEDROSO, 
Matrícula 014366, PEDRO DA CUNHA CAMILO, Matrícula 013574 
e ROSIMEIRE NASCIMENTO, RIBEIRO, Matrícula 013810 para 
viajarem com destino aos municípios de Caroebe, São João da Baliza e São 
Luiz do Anauá.
	 2º Onde se Lê: MARCELO MARTINS RIBEIRO, Matrícula 



3BOA VISTA, 22 DE MAIO DE 2014

014613. Leia-se: MARCELO MARTINS RODRIGUES, Matrícula 014613.
Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014

Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO
Presidente

Deputado JALSER RENIER PADILHA
1º Secretário

Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI
2º Secretário

ATOS LEGISLATIVOS
AUTÓGRAFOS - PROJETOS DE LEIS 

PROJETO DE LEI N° 019/2014
Fixa o índice de revisão geral anual, 
preceituada no art. 37, X, da CF/88, 
exercício 2014, para as remunerações, 
proventos e pensões dos servidores, 
ativos, inativos e pensionistas da 
Defensoria Pública do estado de 
Roraima.

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
	 Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
	 Art. 1° Fixa o índice de revisão geral anual, exercício 2014, 
prevista no art. 37, inciso X, da CF/88 e art. 22-C da Constituição Estadual, 
combinado com art. 26 da Lei nº 853/2012, no percentual de 5,0% (cinco 
inteiro por cento), para remuneração, salários, proventos e pensões dos 
servidores ocupantes de cargos efetivos, comissionados e função de confiança 
da Defensoria pública do Estado de Roraima. 
	 Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento da Defensoria 
Pública do Estado de Roraima.
	 Art. 3° Ressalvadas as disposições em contrário, esta Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro 
de 2014.

Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014.
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI

2º Secretário

PROJETOS DE LEIS 
GABINETE DO DEPUTADO JÂNIO XINGU

PROJETO DE LEI Nº 025/14
Estabelece procedimentos técnicos para 
elaboração, apresentação, execução e 
avaliação técnica de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável – PMFS em áreas 
rurais de posse nas florestas nativas e 
formações sucessoras no Estado de 
Roraima, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
 	 Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

I.	 Art. 1º Estabelece os procedimentos técnicos para elaboração, 
apresentação, execução e avaliação técnica visando disciplinar 
o licenciamento, monitoramento e a fiscalização das áreas objeto 
de Manejo Florestal com propósito comercial e sem propósito 
comercial no Estado do Roraima.

II.	 Art. 2° Para os fins e efeitos desta (Resolução), considera–se: 
III.	 Proponente: pessoa física ou jurídica que solicita a FEMARH a 

análise e aprovação do PMFS e que após a aprovação tornar-se-á 
detentora do PMFS; Detentor: pessoa física ou jurídica, ou seus 
sucessores no caso de transferência, em nome da qual é aprovado 
o PMFS e que se responsabiliza por sua execução;

IV.	 Área de Preservação Permanente: área protegida, coberta ou 
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 
e assegurar o bem estar das populações humanas;

V.	 Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade 

sendo Titulo Definitivo (T.D) ou posse rural, excetuadas aquelas 
de preservação permanente e de uso alternativo do solo previsto 
em lei; necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à 
conservação e reabilitação dos processos ecológicos.

VI.	 Áreas de Florestas Públicas Estaduais ou Federais: São as 
florestas naturais ou plantadas, em bens sob o domínio do Estado 
ou da União. 

VII.	 Áreas de posse: são áreas de justa posse em fase de regularização 
no órgão fundiário.

VIII.	 Áreas privadas: são áreas de domínio privado com título da 
propriedade, escriturada e averbada a margens do registro de 
imóveis.

IX.	 Área de Manejo Florestal – AMF: conjunto de Unidades de 
Manejo Florestal que compõe o PMFS, contíguas ou não, 
localizadas em um único Estado;

X.	 Área de efetiva exploração florestal: é a área efetivamente 
explorada na UPA (Unidade de Produção Anual), considerando 
a exclusão das APP´s (Áreas de Preservação Permanente), 
inacessíveis e outras eventualmente protegidas;

XI.	 Autorização para Exploração Florestal – AUTEX – documento de 
autorização do volume a ser explorado expedido pela FEMARH;

XII.	 Diâmetro Mínimo de Corte – DMC: é o diâmetro mínimo 
estabelecido para supressão de indivíduos listada para corte 
para fins de manejo;

XIII.	 Floresta de terra–firme: floresta que não sofrem alagamento e se 
espalha sobre uma grande planície, ou encontra-se em regiões 
de divisores de águas;

XIV.	 Floresta de várzea: florestas periodicamente inundadas pelas 
cheias dos rios;

XV.	 Floresta primária: também conhecida como floresta em clímax 
ou mata virgem, é a floresta intocada ou aquela em que a 
ação humana não provocou significativas alterações das suas 
características originais de estrutura e de espécies;

XVI.	 Floresta secundária: floresta secundária ou em regeneração 
é aquela resultante de processos naturais de sucessão, após 
supressão total ou parcial da floresta primária por ações antrópicas 
ou causas naturais;

XVII.	 Ciclo de colheita: período de tempo, em anos, entre sucessivas 
explorações de produtos florestais madeireiros ou não-
madeireiros numa mesma área;

XVIII.	 Colheita florestal: atividade composta pelas ações abate de 
árvores, desgalhamento, traçamento ou toragem, arraste, 
armazenamento e transporte, processamento (descascamento ou 
desdobro); carregamento ou descarregamento, utilizado nesta 
Resolução em substituição ao termo “exploração florestal” por 
estar condizente com as atuais legislações no conceitos do manejo 
florestal sustentável;

XIX.	 Intensidade de colheita: volume comercial das árvores 
abatidas para aproveitamento, estimado por meio de equações 
volumétricas previstas no PMFS e com base nos dados do 
inventário florestal cem por cento – IF 100 %, expresso em 
metros cúbicos por unidade de área (m³/ha) de efetiva exploração 
florestal, calculada para a UPA, podendo haver variações entre 
25 a 35m³/ha;

XX.	 Inventário Florestal cem por cento – UF 100%: é o levantamento 
de dados que permite a mensuração de todos os indivíduos 
de interesse existentes na área de floresta demarcada para a 
execução do POA (Plano Operacional Anual) com seu respectivo 
responsável técnico.

XXI.	 Inventário Florestal Amostral – Levantamento de informações 
qualitativas e quantitativa sobre determinada floresta utilizando 
do processo de amostragem.

XXII.	 Autorização Ambiental: ato administrativo discricionário e 
precário pelo qual a Administração Pública consente que o 
particular exerça a atividade no seu próprio interesse;

XXIII.	 Licenciamento Ambiental: procedimento técnico-administrativo 
para a concessão de Licença Prévia – LP, Licença de Instalação 
– LI e Licença de Operação – LO para empreendimentos, 
atividades e serviços efetiva ou potencialmente poluidores e/ou 
degradadores do meio ambiente;

XXIV.	 APAT: Autorização Prévia a Analise Técnica de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável com validade de 24 meses sem ônus.

XXV.	 Licença de Operação: licencia a operação dos empreendimentos, 
atividades e serviços de impacto local, por competência direta 
ou através de poderes delegados, após verificação do efetivo 
cumprimento das exigências constantes nas licenças anteriores 
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com validade de 24 meses com ônus;
XXVI.	 CAR: Cadastro Ambiental Rural.
XXVII.	 Manejo Florestal Sustentável com proposito comercial: é a 

administração da floresta para obtenção de benefícios econômicos 
e sociais, respeitando os mecanismos de sustentação do 
ecossistema objeto do manejo e considerando-se cumulativa ou 
alternativamente a utilização de múltiplas espécies madeireiras 
de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros bem como 
a utilização de outros bens e serviços.

XXVIII.	 Manejo florestal sustentável sem propósito comercial: 
administração da vegetação natural para uso na própria 
propriedade, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal 
nativa existente respeitando os limites permitidos e nem 
prejudiquem a função ambiental da área.

XXIX.	 Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS: é o documento 
técnico a ser apresentado a FEMARH com seu respectivo 
responsável técnico, que inclui o zoneamento da propriedade 
distinguindo as áreas de exploração, as zonas de preservação 
permanente e os trechos inacessíveis, adotando técnicas de 
exploração para diminuir os danos à floresta, estimativas do 
volume a ser explorado, tratamentos silviculturas e, quando 
for o caso, abordando os métodos de monitoramento do 
desenvolvimento da floresta após a exploração;

XXX.	 Plano de Suprimento: Documento técnico que a indústria deve 
apresentar anualmente ao órgão ambiental indicando as fontes 
de suprimento;

XXXI.	 Plano Operacional Anual – POA: projeto técnico a ser apresentado 
a FEMARH, contendo as informações com a especificação das 
atividades a serem realizadas na UPA no período de doze meses 
com seu respectivo responsável técnico;

XXXII.	 PMFS comunitário: é o Plano de Manejo Florestal Sustentável 
cujo detentor é uma associação ou cooperativa;

XXXIII.	 PMFS empresarial: é o Plano de Manejo Florestal Sustentável 
cujo detentor é uma pessoa jurídica e destina-se ao suprimento 
de matéria-prima de uma empresa florestal;

XXXIV.	 PMFS individual: é o Plano de Manejo Florestal Sustentável cujo 
detentor é individualizado através de pessoa física;

XXXV.	 Produtividade anual da floresta manejada: estimativa do 
crescimento anual do volume de madeira da floresta, definida em 
estudos disponíveis na literatura técnico-científica ou em nota 
técnica com base em parcelas permanentes na UMF;

XXXVI.	 Produtos florestais não madeireiros: todos os produtos obtidos 
de árvores, exceto a madeira, como por exemplo, resinas e 
folhas, bem como quaisquer outros produtos de origem animal 
ou vegetal.

XXXVII.	Regulação da produção florestal: procedimento que permite 
estabelecer um equilíbrio entre a intensidade de corte e o tempo 
necessário para o restabelecimento do volume extraído da 
floresta, de modo a garantir a produção florestal contínua;

XXXVIII.	Relatório de Atividades: documento encaminhado a FEMARH, 
com a descrição das atividades realizadas na UPA, com o volume 
explorado e informações sobre cada uma das UTs (quando 
houver) com seu respectivo responsável técnico;

XXXIX.	 Resíduos da exploração florestal: cascas, galhos, sapopemas, 
raízes e restos de troncos de árvores caídas, provenientes da 
exploração florestal, que podem ser utilizados como subprodutos 
do manejo florestal.

XL.	 Unidade de Manejo Florestal – UMF: área do imóvel rural a ser 
utilizada no manejo florestal;

XLI.	 Unidade de Produção Anual – UPA: subdivisão da Unidade de 
Manejo Florestal, destinada a exploração em um ano;

XLII.	 Unidade de Trabalho – UT: subdivisão operacional da Unidade 
de Produção Anual;

XLIII.	 Vistoria Técnica: é a avaliação de campo para subsidiar a análise, 
acompanhar e controlar rotineiramente as operações e atividades 
envolvidas na AMF, realizada pelos analistas ambientais da 
FEMARH ou por profissionais devidamente habilitados e 
credenciados no órgão ambiental por meio de convênios ou 
contratos registrados;

CAPÍTULO I – LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PMFS COM 
PROPÓSITO COMERCIAL
XLIV.	 Art. 3º Os procedimentos técnicos para elaboração, apresentação, 

execução e avaliação técnica de PMFS com propósito comercial 
nas florestas nativas e formações sucessoras no Estado de 
Roraima, observarão o disposto desta (Resolução).

XLV.	 § 1º A avaliação técnica do PMFS em imóveis rurais particulares 

e ou em regularização fundiária (Posse) somente será iniciada 
após a emissão da Autorização Prévia à Analise Técnica de Plano 
de Manejo Florestal Sustentável – APAT, e será de competência 
do setor jurídico do órgão ambiental conforme apresentação dos 
requisitos básicos constante do anexo II, e da análise técnica 
para verificação da existência de cobertura de vegetação natural 
na área objeto.

XLVI.	 § 2º A APAT não permite o início das atividades de manejo, 
não autoriza a colheita florestal e nem faz prova da posse ou 
propriedade para fins de regularização fundiária, autorização de 
desmatamento ou obtenção de financiamento junto a instituições 
de crédito públicas ou privadas.

XLVII.	 § 3º A APAT terá a validade de 24 meses para fins de solicitação 
de análise técnica do Plano de Manejo Florestal.

XLVIII.	 § 4º Compete a FEMARH a análise e aprovação de que trata o 
caput deste artigo nos seguintes casos:

XLIX.	 I – nas unidades de conservação de uso sustentável criadas pelo 
Estado;

II – nas florestas privadas;
III – nas distintas categorias de projetos de assentamentos.
IV – nas áreas de posse devidamente documentadas pelo órgão fundiário 
Estadual ou Federal.
§ 8º Os detentores de áreas de manejo florestal situadas na faixa de entorno 
das Unidades de Conservação e Terras Indígenas deverão solicitar:
I – Anuência do Órgão gestor, se a área estiver situada em faixa ou zona 
de amortecimento (ZA) de unidade de conservação federal, municipal ou 
em seu entorno, respeitando os limites e distâncias conforme resolução 
CONAMA nº 428, de 17 de dezembro de 2010;
II – Anuência da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, se a área estiver 
situada em um faixa de dez quilômetros no entorno de terra indígena 
demarcada, exceto no caso da pequena propriedade rural ou posse rural 
familiar.
§ 9º A FEMARH solicitará aos Gestores de Unidade Conservação e FUNAI 
a relação das atividades dispensadas de anuências ou que já tenham anuência 
prévia definida.
§ 10º Decorrido o prazo de sessenta (60) dias após o protocolo das 
solicitações para Carta de Anuência da Unidade de Conservação ou do 
Atestado Administrativo da FUNAI, a FEMARH formalizará a abertura 
dos processos de licenciamento mediante documento autenticado do 
protocolo das solicitações.

L.	 Art. 4º O licenciamento das atividades de manejo florestal 
sustentável será condicionado à regularização ambiental da 
propriedade por meio do Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Parágrafo Único: O PMFS cuja área indicada não cumpra o disposto no 
caput deste artigo ficará condicionado à assinatura de Termo Ajuste de 
Conduta - TAC com a FEMARH, com prazo máximo de cumprimento de 
um ano, no qual serão estabelecidas as condições para o licenciamento 
ambiental.

LI.	 Art. 5º Os PMFSs e os respectivos POAs, em florestas de 
domínio público ou privado, deverão ser previamente licenciados 
e autorizados para exploração pela FEMARH, observando o 
disposto neste documento.

Parágrafo Único: Para a taxa de renovação da Licença Anual de Operação, 
será calculada conforme tabela oficial da FEMARH.
LII.	 Art. 6º Para os PMFS com propósito comercial, a licença de 

operação somente autoriza a exploração florestal sendo vedado 
o desdobro, processamento e beneficiamento de toras na AMF.

LIII.	 Parágrafo Único: Para o beneficiamento de madeira na AMF 
deverá ser formalizado estudo específico para instalação de 
unidade beneficiadora acompanhada de respectivo responsável 
técnico.

LIV.	 Art. 7º. A intervenção na floresta objeto de Plano de manejo 
florestal será admitida, para a implantação de infraestruturas, 
respeitando os limites percentuais máximo de área conforme 
licença expedida abaixo:

I. APAT: construção do ramal de acesso e infraestrutura de apoio para 
realização do Inventário Florestal, não autoriza a colheita florestal;
II. Licença de Instalação: para a abertura de estradas, previstas no Plano 
Operacional, abertura de pátios de estocagem e infraestrutura necessária 
para as atividades iniciais, conforme cronograma apresentado, não autoriza 
a colheita florestal e;
II. Licença de Operação: autoriza o inicio das atividades de exploração 
florestal na AMF, observadas as restrições, se houver.
Parágrafo único: O transporte fora da AMF deverá ser acompanhado 
obrigatoriamente de documento de origem florestal – DOF válido e nota 
fiscal.
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LV.	 Art. 8º O PMFS deverá observar aos seguintes fundamentos 
técnicos e científicos:
I.	 caracterização do meio físico e biológico;

II.	 intensidade de exploração compatível com a capacidade 
da floresta;

III.	 c iclo de colhei ta  compatível  com o tempo de 
restabelecimento do volume de produto extraído da 
floresta;

IV.	 promoção da regeneração natural da floresta;
V.	 adoção de sistema silvicultural adequado;

VI.	 adoção de sistema de exploração adequado;
VII.	 monitoramento do desenvolvimento da floresta 

remanescente (quando previsto);
VIII.	 adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais 

e sociais;
IX.	 medidas de proteção e Segurança do Trabalhador florestal

LVI.	 Art. 9º Para os projetos excepcionais de empreendimentos 
potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou 
regional deverão ser submetidos à unidade do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
conforme termo de cooperação dos entes federados.

CAPÍTULO II – LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PMFS SEM 
PROPÓSITO COMERCIAL
LVII.	 Art. 10º Para o PMFS sem propósito comercial é necessário 

declarar previamente o órgão ambiental em requerimento padrão 
a motivação da exploração e o volume explorado limitada a 
exploração anual de 20 (vinte) metros cúbicos para consumo 
na propriedade.

Parágrafo Único: Fica permitido o uso de equipamentos portáteis para 
desdobro de toras com licença ambiental válida.
LVIII.	 Art. 11º Os imóveis que optarem por essa modalidade de 

manejo florestal sustentável deverão ser incluídas no programa 
de regularização ambiental por meio do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR).

CAPÍTULO III - DA DOMINIALIDADE E MODALIDADES DE 
PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL
Das categorias de Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS
LIX.	 Art. 12 Para fins desta Resolução, as diretrizes técnicas dela 

decorrentes e para fins de cadastramento, os PMFS classificam-se 
nas seguintes categorias:

I.	 Quanto à dominialidade da floresta:
a) PMFS em floresta pública Estadual;
b) PMFS em floresta privada.
c) PMFS em áreas de posse em processo de regularização

II.	 Quanto à modalidade dos PMFS com propósito comercial:
a)	 Individual;
b)	 Empresarial;
c)	 Comunitário.

III.	 Quanto aos produtos decorrentes do manejo:
a)	 Produtos madeireiros;
b)	 Produtos não–madeireiros;
c)	 Múltiplos produtos.

IV.	 Quanto ao nível para produção de madeira:
a)	 PMFS em escala de pequena propriedade familiar;
b)	 PMFS em escala de propriedades rurais tradicionais;

V.	 Quanto ao ambiente predominante:
a) em floresta de terra-firme;
b) em floresta de várzea.

VI.	 Quanto ao estado natural da floresta:
a)	 Em floresta primária;
b)	 Em floresta secundária
c)	 Em florestas plantadas nativas ou exóticas

Parágrafo único: Nos PMFSs deverão estar descritos os produtos que serão 
manejados, a intensidade, a forma de exploração, o tipo de ambiente e ainda 
o estado natural da floresta.
CAPÍTULO IV - DO PLANO DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL PARA A PRODUÇÃO DE MADEIRA
Seção I
Dos parâmetros de limitação e controle da produção para a promoção 
da sustentabilidade.
LX.	 Art. 13 A intensidade de colheita proposta no PMFS será definida 

de forma a propiciar a regulação da produção florestal, visando 
alcançar os objetivos do manejo florestal sustentável e levará em 
consideração os seguintes aspectos técnicos:

I.	 O ciclo de colheita será definido em função da intensidade de 
colheita planejada e da produtividade anual da floresta, conforme 

a seguinte relação: ciclo de colheita (anos) = intensidade de 
colheita (m³/ha)/produtividade (m³/ha/ano);

II.	 A produtividade no ciclo de colheita inicialmente estabelecida 
é de 0,86 m³/ha/ano para o PMFS com propósito comercial;

III.	 Ciclo de colheita inicial de no mínimo 25 anos e de no máximo 
35 anos para o PMFS em escala de propriedades rurais 
tradicionais e de no mínimo 10 anos e de no máximo 25 anos 
PMFS em escala de pequena propriedade familiar;

IV.	 A alteração do ciclo de colheita somente será possível mediante 
a instalação e avaliação de parcelas permanentes na área do 
PMFS, conforme metodologia preconizada pela Rede de 
Monitoramento da Dinâmica de Florestas na Amazônia – 
REDEFLOR (Decreto Ministerial MMA Nº 337/2007);

V.	 A estimativa do estoque disponível (m³/ha) para exploração 
imediata deverá levar em consideração os seguintes aspectos:
a)	 O resultado de inventário florestal cem por cento para a 

área de cada POA;
b)	 Os critérios de seleção de árvores para o corte previstos 

no PMFS, e
c)	 Os parâmetros que determinam a manutenção de árvores 

por espécie, estabelecidos no caput deste e no Art.15 
desta Resolução.

LXI.	 Art. 14 Fica estabelecido o Diâmetro Mínimo de Colheita – 
DMC de 50 cm para todas as espécies para as quais ainda não 
se estabeleceu o DMC específico.

Parágrafo Único: Poderá ser estabelecido um DMC diferente prevista 
nesse caput, por espécie manejada, mediante estudos que observem as 
diretrizes técnicas disponíveis na literatura ou estudos definidos na AMF, 
considerando conjuntamente os aspectos seguintes:

I.	 Distribuição diamétrica do número de árvores a partir de 10 
cm de Diâmetro à Altura do Peito (DAP), obtida em inventário 
florestal amostral realizado em cada UPA, com limite de erro 
de até 10% da média e probabilidade de 95%;

II.	 As características ecológicas que sejam relevantes para a sua 
regeneração natural e;

III.	 O uso a que se destinam.
LXII.	 Art. 15 Quando do planejamento da exploração à intensidade de 

corte observarão os seguintes critérios:
I.	 Manutenção de pelo menos 10% (dez por cento) do número 

de árvores listadas para corte, na área de efetiva exploração da 
UPA, que atendam aos critérios de seleção indicados no PMFS, 
respeitado o limite mínimo de manutenção de três árvores por 
espécie por cem (100) hectares.

II.	 Manutenção de todas as árvores das espécies cuja abundância 
de indivíduos com Diâmetro a Altura do Peito – DAP superior 
ao DMC seja igual ou inferior a três árvores por cem hectares 
de área de efetiva exploração por UT.

III.	 No relatório do Inventário Florestal cem por cento deverão 
constar, no mínimo:
a)	 Todas as árvores inventariadas a partir de 40 cm (quarenta 

centímetros) de DAP;
b)	 Árvores comerciais listadas para corte – DAP maior ou 

igual ao DMC;
c)	 Árvores comerciais porta sementes – DAP maior ou igual 

ao DMC;
d)	 Árvores comerciais remanescentes – DAP menor que o 

DMC.
§ 1º A identificação das árvores inventariadas será efetuada por plaquetas 
numeradas, confeccionadas com material de alta durabilidade que permitam 
futuras verificações.
§ 2º Os indivíduos do Inventário Florestal 100% poderão ser 
georreferenciados por meio do uso de GPS de alta sensibilidade ou outras 
metodologias específicas para o procedimento, a critério do detentor.
§ 3º É obrigatório a ART do técnico responsável pela atividade do inventário 
florestal.
LXIII.	 Art. 16. Poderão ser apresentados estudos técnicos para a 

alteração dos parâmetros definidos no Capítulo IV dessa Instrução 
no PMFS ou de forma avulsa, mediante justificativa elaborada 
por seu responsável técnico, que comprove a observância do 
disposto nos incisos I a IX, do Art. 8o.

§ 1º Os estudos técnicos mencionados no caput deste artigo deverão 
considerar as especificidades locais e regionais apresentando fundamentos 
técnico-científicos utilizado em sua elaboração.
§ 2º Somente poderá ser requerida a redução do ciclo de colheita quando 
comprovada a recuperação da floresta, por meio de análise de parcelas 
permanentes instaladas na AMF.
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LXIV.	 Art. 17. É obrigatória a adoção de procedimentos que possibilitem 
o controle da origem da produção, por meio do rastreamento 
da madeira das árvores exploradas, desde a sua localização 
na floresta até o seu local de armazenamento e de desdobro, 
estabelecendo a cadeia de custódia para apresentação do volume 
explorado.

§ 1º As toras oriundas dos indivíduos abatidos deverão ser identificadas de 
acordo com o número do indivíduo registrado no inventário, devendo estas 
ser identificadas com plaquetas ou outra forma para subsidiar o controle 
da cadeia de custódia quando do transporte florestal.
§ 2º Poderá ser prevista a permuta de árvores selecionadas para corte por 
outras árvores da mesma espécie ao limite de 10%, desde que atendam 
os critérios determinados nos artigos 13º e 14º desta resolução, sendo 
informado no relatório de atividades.
§ 3º A FEMARH deverá denunciar ao Ministério Público, na forma do Art. 
69-A da Lei Federal nº 9.605/98, acrescido pela Lei Federal nº 11.284/06, 
os responsáveis pelos estudos técnicos elaborados e apresentados, que 
sejam parcial ou totalmente falsos ou enganosos, inclusive por omissão;
Seção II
Do Plano de Manejo Florestal Sustentável Individual – PMFS 
Individual
Art. 18 O Plano de Manejo Florestal Individual será realizado por pessoas 
físicas, proprietários ou legítimos possuidores de glebas rurais, observando-
se as normas estabelecidas no anexo III.
Art. 19 Somente será admitido o protocolo de no máximo três (3) PMFS 
para cada detentor por área.
Seção III
Do Plano de Manejo Florestal Sustentável Empresarial – PMFS 
Empresarial
Art. 20 O Plano de Manejo Florestal Empresarial será realizado por pessoas 
jurídicas, observando-se as normas estabelecidas no anexo IV.
Art. 21 A AMF levará em conta a demanda de matéria-prima do detentor 
do PMFS – Empresarial, a produtividade da floresta e o ciclo de colheita 
adotado.
Parágrafo único. A AMF de que trata o caput deste artigo poderá ser 
composta por propriedades próprias, arrendadas ou em regime de comodato, 
declaradas como áreas contribuintes de matéria-prima da empresa ou 
parceiras contratuais, contíguas ou não, desde que o interessado ou empresa 
assuma, perante a FEMARH, que as áreas de manejo apresentadas fazem 
parte de um único plano de manejo destinado a garantir o suprimento de 
matéria-prima a empresa processadora durante o ciclo de colheita.
Art. 22 A UPA será definida de acordo com a demanda anual de matéria-
prima e com o ciclo de colheita estabelecido.
Parágrafo Único: Deverá ser apresentado plano de suprimento de matéria 
prima da indústria processadora que justifique a demanda de matéria 
prima da UMF.
Seção IV
Do Plano de Manejo Florestal Sustentável Comunitário – PMFS 
Comunitário
Art. 23 O Plano de Manejo Florestal Sustentável Comunitário – PMFS 
Comunitário terá como detentor e executor, associações ou cooperativas 
de legítimos possuidores ou concessionários de glebas rurais.
Art. 24 Os Planos de Manejo Florestal Sustentável Comunitário – PMFS 
Comunitário deverão ser apresentados considerando o anexo V.
Art. 25 O responsável técnico pelo Plano de Manejo Comunitário poderá 
ser contratado pelas associações ou cooperativas ou disponibilizado por 
Instituição de pesquisa, de assistência técnica ou de fomento florestal.
Art. 26 A comprovação da legitimidade da associação ou cooperativa 
ocorrerá mediante a apresentação de documentos constante no Anexo II.
§ 1º Quando a associação ou cooperativa for dirigida por colegiado, deverá 
apresentar os documentos de identidade e CPF da diretoria.
§ 2º Os associados ou cooperados que estiverem sendo representados 
pela associação ou cooperativa deverão apresentar cópia da Carteira de 
Identidade e do CPF.
Seção V
Da apresentação do Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS e 
dos Planos Operacionais Anuais – POA
Art. 27 Os PMFSs e seus respectivos Planos Operacionais Anuais – POAs 
deverão ser protocolizados na FEMARH, para análise acompanhada de seu 
respectivo(s) responsável (is) técnico(s), na seguinte forma:
I – em meio digital (CD-ROM): todo o conteúdo do Plano e POAs, incluindo 
textos, tabelas na forma de planilha eletrônica e dados vetoriais, com limites, 
confrontantes, rios e estradas, associados a um banco de dados;
II – em papel impresso: todos os itens citados no inciso anterior, com 
exceção do corpo das tabelas que contêm os dados originais de campo do 
IF 100% das árvores de porte comercial a serem manejadas e das destinadas 

à próxima colheita.
§ 1º O PMFS, POA e os relatórios pós-exploratório deverão ser apresentados 
em formato PDF.
§ 2º Nos casos dos projetos de assentamento em que, no plano de uso ou 
instrumento similar, já houver previsão de manejo florestal sustentável, não 
há necessidade de solicitação de anuência do INCRA, cabendo a FEMARH 
comunicar à referida Instituição, e enviar se solicitado cópias dos PMFS 
impresso ou em meio digital.
Seção VI
Da análise técnica e vistoria do Plano de Manejo Florestal Sustentável 
– PMFS
Art. 28 O PMFS será analisado e vistoriado por profissional legalmente 
habilitado e credenciado pela FEMARH.
§ 1º A vistoria prévia na AMF somente será realizada quando, no 
cruzamento das informações do PMFS com a imagem de satélite atualizada 
da região, houver divergências a serem constatadas em campo.
§ 2º As pendências serão comunicadas após a análise técnica e deverão ser 
cumpridas para a sequencia da análise do PMFS. 
§ 3º A autorização antecipada para exploração de nova Unidade de Produção 
Anual e da respectiva volumetria poderá ser concedida, mediante aceitação 
da justificativa técnica pela FEMARH e apresentação de POA atualizado, 
desde que seja comprovada a necessidade de matéria-prima para suprir a 
demanda da indústria, a inexistência de infrações ambientais e de eventuais 
pendências.
§ 4º Na análise, pela FEMARH, da justificativa técnica de antecipação 
prevista no parágrafo anterior, seja vinculado formalmente, a indústria 
processadora da matéria-prima que comprove capacidade de processamento 
da matéria-prima de planos a serem vinculados, conforme licenciamento 
industrial aprovado pela FEMARH e que responda solidariamente 
pela manutenção da floresta manejada, ciclo de colheita, o princípio da 
metodologia inicial do PMFS aprovado e danos ambientais causados pelo 
período assumido/contratado, conforme modelo do anexo VIII.
§ 5º A obstrução parcial das picadas do IF 100% não implicará no 
adiamento, suspensão ou cancelamento da vistoria técnica, desde que os 
interessados disponibilizem pessoal de apoio para auxiliar nos trabalhos 
técnicos da FEMARH.
Art. 29 A indicação de pendências, solicitação de esclarecimentos ou 
complementações pela FEMARH, deverá ocorrer após a análise técnica 
completa, efetuada no prazo de até 90 dias da sua protocolização, podendo 
haver a reiteração da mesma solicitação, caso os esclarecimentos e 
complementações não tenham sido satisfatórios em até 60 dias após a 
análise do processo do PMFS ou POA para sua aprovação.
Seção VII
Da responsabilidade pelo Plano de Manejo Florestal Sustentável – 
PMFS
Art. 30 No Licenciamento Ambiental do PMFS e na consequente expedição 
da AUTEX, o detentor e/ou proprietário deverão assinar um Termo de 
Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada, conforme modelo 
do anexo IX.
§ 1º O detentor terá um prazo de noventa dias para a averbação do Termo 
de Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada à margem da 
matrícula do imóvel que vincula o uso da floresta ao uso sustentável pelo 
período de duração do PMFS e não poderá ser desaverbado até o término 
desse período.
§ 2º No caso do imóvel estiver em processo de regularização, o detentor 
se comprometerá em averbar o referido termo no momento de registro da 
matrícula do imóvel.
§ 3º O detentor do Plano de Manejo, ao receber a Licença de Operação e a 
AUTEX, deverá, antes da atividade de exploração, fixar placas indicativas 
da área de manejo na propriedade e na área do plano, conforme modelo 
do ANEXO X.
Art. 31 A paralisação temporária da execução do PMFS não exime o 
detentor do PMFS da responsabilidade pela manutenção da floresta.
Seção VIII
Da responsabilidade Técnica pelo Plano de Manejo Florestal 
Sustentável – PMFS
Art. 32 O proponente ou o detentor de PMFS, conforme o caso deverá 
apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART registrada junto 
ao respectivo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
– CREA dos responsáveis pelo inventário florestal, elaboração, execução e 
assistência técnica do PMFS com a indicação de suas respectivas autorias 
e projeto, bem como, os respectivos prazos de validade.
§ 1º As atividades do PMFS não serão executadas sem um responsável 
técnico, sob pena de serem tomadas as providências previstas no Capítulo 
VII desta resolução.
§ 2º A substituição do(s) responsável (is) técnico(s) e da respectiva ART 
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deve ser comunicada oficialmente a FEMARH, no prazo de quinze (15) 
dias após sua efetivação, pelo detentor do PMFS.
§ 3º O(s) profissional (is) responsável(is) que, por iniciativa própria, 
efetuar a baixa em sua ART no CREA, deverá comunicá–la oficialmente 
a FEMARH no prazo de 15 dias, para que o mesmo tome as providências 
cabíveis.
§ 4º O detentor e o responsável técnico do PMFS se sujeitam as sanções 
administrativas prevista na legislação ambiental prevista.
Seção IX
Da reformulação e da transferência do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável
Art. 33 A reformulação do PMFS dependerá de prévia análise técnica e 
aprovação do órgão competente e poderá decorrer de:
I – inclusão de novas áreas na AMF;
II – alteração na categoria de PMFS; e,
III – Revisão técnica periódica a ser realizada pelo menos a cada cinco anos.
Art. 34 A transferência do PMFS para outro detentor dependerá de:
I – apresentação de documento comprobatório da transferência firmado 
entre as partes envolvidas, o qual deverá conter cláusula de transferência 
de responsabilidade pela execução do PMFS conforme modelo anexo XI;
II – análise jurídica quanto ao documento apresentado.
Parágrafo único. Deverá haver a contabilização, em banco de dados próprio, 
do saldo explorado, transportado e ainda remanescente do PMFS, devendo 
o mesmo ser disponibilizado a FEMARH quando assim solicitado.
Seção X
Do Plano Operacional Anual – POA
Art. 35 O detentor do PMFS deverá apresentar o Plano Operacional Anual 
e relatório pós-exploratório referentes às próximas atividades que realizará 
como condição para continuidade do Licenciamento Ambiental de Operação 
do Plano e emissão da AUTEX.
§ 1º O POA deverá ser apresentado de acordo com o anexo VI, observando 
a modalidade.
§ 2º O POA deverá conter o IF 100% das árvores de porte comercial, 
considerando o estoque comercial para o segundo ciclo, para qualquer 
tamanho de UPA.
§ 3º Não será exigido o relatório pós-exploratório previsto no caput para 
o primeiro POA, exceto na sua renovação.
§ 4º Em caso de renovação do POA, o empreendedor deverá requerer 
com antecedência mínima de sessenta dias do vencimento da licença 
com apresentação de relatório pós- exploratório parcial das atividades 
executadas.
§ 5º Somente será liberada a LO de novo POA quando forem sanadas as 
pendências do POA anterior e apresentação do relatório pós-exploratório.
§ 6º A FEMARH, se necessário e a seu exclusivo critério, poderá realizar 
vistorias a qualquer tempo no PMFS e verificadas irregularidades tomar 
as providências para as medidas legais cabíveis, conforme disposto no Art. 
69-A da Lei nº 9.605/98.
§ 7º A emissão da AUTEX está condicionada à aprovação do POA pela 
FEMARH, em conformidade com os itens estabelecidos deste caput.
§ 8º A FEMARH poderá emitir licença operacional com período de até dois 
(02) anos considerando fatores de operação e de sazonalidade da região.
Art. 36 A AUTEX será emitida considerando o PMFS e os parâmetros 
definidos nos art. 8º desta Resolução e Anexos e indicará, no mínimo, o 
seguinte:

I.	 Lista das espécies autorizadas e seus respectivos volumes e 
números de árvores médios por hectare e total;

II.	 Nome e CPF ou CNPJ do detentor do PMFS;
III.	 Nome, CPF e registro no CREA do responsável técnico;
IV.	 Número do PMFS;
V.	 Município e estado de localização do PMFS;

VI.	 Coordenadas geográficas do PMFS que permitam identificar 
sua localização;

VII.	 Seu número, ano e datas de emissão e de validade;
VIII.	 Área total das propriedades que compõem o PMFS;

IX.	 Área do PMFS;
X.	 Área da respectiva UPA;

XI.	 Volume de resíduos para o aproveitamento, na forma de lenha, 
estacas ou outros, total e médio por hectare, quando for o caso.

Art. 37 A inclusão de novas espécies florestais, na lista autorizada da 
UPA vigente, dependerá de alteração do POA e de autorização prévia da 
FEMARH, respeitadas a intensidade de colheita, conforme definido no 
Plano de Manejo Florestal.
Art. 38 O Documento de Origem Florestal – DOF será requerido em 
relação ao volume efetivamente explorado, observados os limites definidos 
na AUTEX.
Art. 39 A emissão do DOF poderá ser prorrogada em até 90 dias após o 

fim da vigência da AUTEX.
§ 1º Tendo o sistema DOF bloqueado, não havendo mais operação de 
exploração na UPA e ainda existindo estoque de toras explorado em 
esplanada e/ou pátios da floresta, o detentor poderá solicitar liberação 
somente para o transporte mediante justificativa a FEMARH.
§ 2º Para a emissão da autorização para o transporte de madeira em toras 
em esplanada, o detentor deverá apresentar o relatório técnico contendo a 
relação das espécies e respectiva volumetria, agrupadas por esplanada ou 
pátios existentes na área do plano com pontos de coordenadas geográficas.
§ 3º Deverá haver vistoria para constatação das espécies e volumetria 
solicitada.
§ 4º Havendo divergência com os dados apresentado, o responsável 
técnico deverá ser notificado para apresentar justificativa técnica para o 
deferimento ou indeferimento sob pena de sanções administrativas previstas 
neste documento.
Seção XI
Da Apresentação de Mapas
Art. 40 Os mapas produzidos a partir de dados coletados com GPS deverão 
ser suficientes para representar polígonos regulares ou irregulares que 
indiquem os limites da área do imóvel rural, da reserva legal, área de 
preservação permanente, área do manejo florestal e suas subdivisões.
§ 1º As cotas do terreno, no sistema digital, e as áreas da propriedade, 
do plano de manejo e as árvores levantadas deverão estar identificadas 
e legendadas.
§ 2º A escala mínima do mapa de exploração florestal é de um para cinco 
mil (1:5.000).
Art. 41 A nomenclatura das legendas para cada vértice da área levantada 
deverá ser identificado com um número sequencial, separada por hífen e 
em ordem numérica sequencial, seguindo as abreviações abaixo:

I.	 Área do Imóvel Rural: – PROP;
II.	 Área de Reserva Legal: – RLEG;

III.	 Área sob Manejo Florestal: – AMF;
IV.	 Áreas da UPA: – UPA;
V.	 Área de Uso Alternativo do Solo – UAS

VI.	 Área de Preservação Permanente - APP
§ 1º Para cada área existente na propriedade deverá ser apresentada uma 
tabela em separado das coordenadas geográficas, contendo a ordenação dos 
vértices de forma consecutiva, anexa ou não no referido mapa.
§ 2º Nos casos de propriedade com mais de uma matrícula, deverá ser 
apresentada uma tabela por matrícula, da mesma forma citada no caput 
desse artigo. As coordenadas dos vértices de todos os polígonos (áreas) 
deverão estar fechadas geometricamente e perfeitamente conectadas.
Art. 42 Todas as informações do PMFS e do POA deverão ser apresentadas 
em coordenadas geográficas em sistema graus-minutos-segundos ou em 
coordenadas UTM georreferenciadas com precisão de quatro casas decimais 
ambas em Datum SAD69 ou outro que a FEMARH venha a adotar.
Art. 43 A precisão do georreferenciamento com GPS de mão deverá ser 
de até dez (10) metros para medidas lineares e até cinco (5%) por cento 
para cálculo da área do imóvel rural, quando comparada com a base 
cartográfica do Estado.
Art. 44 As informações e mapas deverão ser apresentados de forma 
analógica e digital, devendo haver perfeita coerência e escalas adequadas 
entre os arquivos digitais, os mapas analógicos e as tabelas.
§ 1º A compatibilidade completa entre mapas e documentos cartoriais 
somente será exigida pela FEMARH quando se tratar de propriedades 
certificadas pelo INCRA.
§ 2º A apresentação do arquivo vetorial deverá fundamentar-se numa grade 
digital de coordenadas UTM e conter descrição do sistema de referência 
utilizado, devendo ser entregue na extensão de arquivo SHP, DWG ou 
DGN, identificando-se todo os atributos ambientais de ocupação do solo 
e seu micro zoneamento.
§ 3º Os arquivos contendo dados raster (imagens georreferenciadas) 
deverão ser apresentados com extensão GEOTIF ou IMG, os quais deverão 
ser utilizados para o processo de complementação dos dados cartográficos, 
imageamento com datas recentes de no máximo 6 meses.
§ 4º Os arquivos contendo a relação de pontos de GPS deverão contemplar 
os limites da propriedade, área de manejo e unidades trabalho, reserva 
legal, área convertida e coordenadas das árvores inventariadas (caso do 
georreferenciamento do inventário 100% realizado com GPS deverão ser 
apresentadas na extensão GTM).
§ 5º A FEMARH disponibilizará aos interessados (empresários, técnicos, 
associações, não-governamentais) base de dados geográficas atualizada, 
bem como imagens de sensores remotos mosaicadas e georreferenciadas 
disponíveis.
Seção XII
Do Aproveitamento de Resíduos da Exploração Florestal.
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Art. 45 Somente será permitido o aproveitamento de resíduos das árvores 
exploradas e daquelas derrubadas em função da exploração florestal se tal 
atividade for prevista no POA.
§ 1º. Os métodos e procedimentos a serem adotados para a colheita e 
mensuração dos resíduos da colheita florestal deverão ser descritos no 
POA, assim como o uso a que se destinam.
§ 2º. As autorizações para aproveitamento de resíduos da colheita florestal 
deverão ser solicitadas junto à FEMARH, sendo que aproveitamento acima 
de 30.000 st, a autorização somente será emitida com base em equação 
dendrométrica (cubagem) desenvolvida para a área de manejo ou em 
inventário de resíduos, definidos conforme diretrizes técnicas ou artigos 
científicos.
§ 3º. O volume de resíduos aproveitados que serão autorizados não será 
computado na intensidade de colheita prevista no PMFS e no POA para a 
produção de madeira.
CAPÍTULO V - Da Exploração de Produtos Florestais Não–
Madeireiros, Juntamente com a Execução de PMFS Madeireiro
Art. 46 Para a exploração dos produtos não-madeireiros que não necessitam 
de autorização de transporte, conforme regulamentação específica, o 
proprietário ou possuidor rural apenas informará a FEMARH, por meio 
de relatórios anuais, as atividades realizadas, inclusive espécies, produtos 
e quantidades extraídas, até a edição de regulamentação específica para 
o seu manejo.
Parágrafo único. As empresas, associações comunitárias, proprietários 
ou possuidores rurais deverão cadastrar-se no Cadastro Técnico Federal, 
apresentando os respectivos relatórios anuais, conforme legislação vigente.
CAPÍTULO VI - Seção I
Do Monitoramento e Relatório de Atividades
Art. 47 O monitoramento e a manutenção da floresta manejada ficarão a 
cargo do detentor do plano, incluindo-se as áreas independentes ou áreas 
de manejo incorporadas.
§ 1° O detentor do plano de manejo, através do responsável técnico, 
deverá apresentar o relatório de atividades executadas referente à última 
UPA explorada, observando a recomposição dos locais de intervenção, 
dentro dos limites da área de manejo, espécies exploradas, indivíduos 
explorados e remanescentes, intensidade de corte efetiva, infra-estrutura 
permanente e provisória para exploração e acesso, recursos hídricos e áreas 
de preservação permanente.
§ 2° O Relatório de Atividades deverá ser apresentado antes da solicitação 
de novo POA, ou até sessenta (60) dias após o término das atividades 
descritas no POA anterior, conforme roteiro do anexo VII.
§ 3° A não apresentação do Relatório de Atividades ou ausência de 
esclarecimentos, no prazo previsto, implicará na suspensão automática 
da LO.
Art. 48 O monitoramento do incremento volumétrico e de indivíduos nas 
classes de diâmetro, quando previsto no PMFS, deverá ser realizado através 
de implantação de parcelas permanentes.
Parágrafo único. Para parcelas permanentes poderão ser empregadas, total 
ou parcialmente, a mesma estrutura amostral do inventário diagnóstico.
Seção II
Da Vistoria Técnica de Acompanhamento dos Planos de Manejo 
Florestal Sustentável – PMFS
Art. 49 A vistoria de PMFS homologados serão realizados por amostragem 
com intervalos não superiores a três anos.
§ 1º As vistorias técnicas serão realizadas por profissionais habilitados do 
quadro técnico da FEMARH, ou por profissionais de órgãos estaduais e 
federais por meio de Acordo de Cooperação Técnica com sua respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
§ 2º FEMARH poderá celebrar contratos com pessoas físicas, jurídicas 
ou associações para realização das vistorias técnicas, sendo a mesma 
responsável pelo credenciamento, treinamento e supervisionamento.
§ 3º No relatório deverá constar o número da ART de cada responsável 
técnico da vistoria técnica, conforme o art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 
7 de dezembro 1977.
§ 4º A FEMARH deverá definir, em 90 dias após a publicação deste 
documento, Roteiro Básico para Vistoria de Planos de Manejo Florestal 
Sustentável no Estado de Roraima.
CAPÍTULO VII - Das Sanções Administrativas
Art. 50 O detentor de plano que efetuar a exploração florestal sem aprovação 
prévia da FEMARH, ou em desacordo com a autorização concedida, será 
enquadrado nos procedimentos administrativos previstos nas normas 
ambientais vigentes.
Art. 51 O detentor do PMFS está sujeito às seguintes sanções 
administrativas:
I – advertência, nas hipóteses de descumprimento de diretrizes técnicas 
de condução do PMFS;

II – suspensão da execução do PMFS, nos casos de:
a) reincidência em conduta já sancionada com advertência, no período de 
dois anos da data da aplicação da sanção;
b) executar a exploração sem possuir a necessária AUTEX e LO;
c) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a realização da vistoria 
técnica, desde que devidamente apurado administrativamente;
d) deixar de cumprir os requisitos estabelecidos nesta resolução ou prestar 
informações incorretas;
e) executar o PMFS em desacordo com o autorizado ou sem a aprovação 
de sua reformulação solicitada pela FEMARH;
f) transferir o PMFS sem atendimento dos requisitos previstos nesta 
resolução;
g) substituir os responsáveis pela execução do PMFS e das ART´s sem 
atendimento dos requisitos previstos nesta resolução;
h) não cumprimento do Termo de Compromisso de regularização e 
licenciamento ambiental da propriedade, nos termos deste documento.
III – embargo do PMFS, nos casos de:
a) não atendimento das condicionantes ou a apresentação de justificativa 
no prazo estabelecido pela suspensão;
b) ação ou omissão dolosa que cause dano aos recursos florestais na AMF, 
que extrapolem aos danos inerentes ao manejo florestal;
c) utilizar a AUTEX para explorar recursos florestais fora da AMF ou da 
UPA.
Art. 52 Nos casos de advertência a FEMARH estabelecerá medidas 
corretivas e prazos para suas execuções, sem determinar a interrupção na 
execução do PMFS.
Art. 53 A aplicação de suspensão interrompe a execução das atividades na 
área de manejo florestal – AMF e suas respectivas unidades de produção 
anuais – UPAs, inclusive a exploração de recursos florestais e o transporte 
de produto florestal, até o cumprimento de condicionantes estabelecidas 
no ato de suspensão.
§ 1º Findo o prazo da suspensão, sem o devido cumprimento das 
condicionantes ou a apresentação de justificativa no prazo estabelecido, 
deverão ser iniciados os procedimentos para o embargo do AMF.
§ 2º A sanção de suspensão não dispensa o detentor do cumprimento das 
obrigações pertinentes à conservação da floresta. 
Art. 54 O embargo da AMF impede a execução de qualquer atividade de 
exploração florestal e não desonera seu detentor da execução de atividades 
de manutenção da floresta, permanecendo o Termo de Responsabilidade de 
Manutenção da Floresta válido até o prazo final da vigência estabelecida 
no PMFS.
Art. 55 A suspensão e o embargo da AMF terão efeito a partir da ciência 
do detentor ou do responsável técnico pelo plano de manejo.
Parágrafo único: Caso o Detentor ou seu responsável técnico não sejam 
localizados para a efetiva suspensão ou embargo do PMFS, terminado o 
prazo de 30 dias o mesmo executado a revalia.
Art. 56 Na suspensão e no embargo da AMF, a FEMARH poderá determinar 
isoladas ou cumulativamente, as seguintes medidas por meio de celebração 
do Termo de ajuste de Conduta – TAC entre o detentor e a FEMARH:
I – a recuperação da área irregularmente explorada, mediante a apresentação 
e a execução, após a aprovação pela FEMARH, de um Plano de Recuperação 
de Área Degradada – PRAD;
II – a reposição florestal correspondente à matéria–prima extraída 
irregularmente, na forma da legislação pertinente;
III – a suspensão do fornecimento do documento hábil para o transporte e 
armazenamento da matéria–prima florestal.
§ 1º O desembargo da AMF só se efetivará após o cumprimento das 
obrigações determinadas nos termos do caput deste artigo.
Art. 57 Verificadas e apuradas as responsabilidades sobre as irregularidades 
não sanadas na execução do PMFS, a FEMARH aplicará as sanções 
previstas neste documento e, quando pertinente:
I – oficiará ao Ministério Público, oferecendo informações e documentos;
II – representará ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – 
CREA ao qual estiver vinculado o responsável técnico da AMF embargada.
Art. 58 Os responsáveis pelos serviços terceirizados de exploração e 
transporte também serão responsabilizados solidariamente ao detentor, 
nos casos de exploração e transporte sem a devida LO ou AUTEX válida, 
quando observada a participação no ilícito.
CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 59 Quando houver Vistoria do projeto PMFS ou POA, a taxa de 
vistoria deverá ser paga com antecedência mínima de cinco (05) dias antes 
da sua realização.
Art. 60 Os procedimentos e parâmetros não previstos nesta resolução 
deverão ser encaminhados ao Conselho Estadual de Meio Ambiente – 
CEMA, para as devidas regulamentações e atualizações necessárias.
Art. 61 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
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aplicando-se aos novos PMFS e aos POAs a serem protocolizados.
JÂNIO XINGU

Deputado Estadual
Justificativa

A floresta Amazônica é pródiga em bens e serviços 
para a humanidade. Para os moradores do interior da Amazônia a mata 
é principalmente um santuário de frutas, plantas medicinais, animais e 
madeira para uso local.  Para quem reside nas cidades grandes da Amazônia, 
como Boa Vista, a floresta está presente, ainda que indiretamente, por 
todas as partes: madeiras utilizadas nas construções, nas frutas utilizadas 
na culinária regional, nos óleos e remédios comercializados nas feiras 
e farmácias. Mesmo para quem mora em outros países e continentes, a 
floresta amazônica oferece serviços essenciais como a regulação do clima.

Entretanto, a implantação de empreendimentos rurais 
que necessite de supressão vegetal, em qualquer parte do mundo, 
sempre causaram grandes impactos ambientais, principalmente quando 
executada sem acompanhamento técnico padrão. Pois, como demonstrados 
pelos índices oficiais, de desmatamento na Amazônia, divulgados pelo 
INPE (PRODES E DETER), a exploração à corte raso de floresta para 
comercialização de madeira, bem como para expandir a agricultura e 
pecuária expansiva, é a principal causa econômica do desmatamento da 
floresta amazônica.

A Associação Madeireira de Indústria e Comércio 
do Estado de Roraima – AMADERR, através de sua diretoria, vem 
conscientizando seus associados da importância da preservação da floresta, 
ainda que isto signifique uma contradição, pois, o principal meio econômico 
dos madeireiros atualmente é exatamente o desmatamento a corte raso. 
A AMADERR considera que atualmente a única maneira sustentável, 
reconhecida pela comunidade científica e organizações ambientais, bem 
como pelos os órgãos de fiscalização ambiental, para exploração de 
madeira da floresta é por meio de PLANO DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL. 

Vale ressaltar que é permitido, de maneiral legal, o corte 
raso em área de posse. Daí vem o principal questionamento da AMADERR: 
se é permitido o corte raso em área de posse, que vai à contra mão da 
sustentabilidade e contribui para os efeitos climáticos nocivos a vida 
em todas as suas formas; Por que não pode Plano de Manejo Florestal 
em área de posse? Que é muito mais viável ambientalmente e deixaria a 
floresta em pé.

Um grande desafio ao uso sustentável da floresta é 
a exploração madeireira. Se esta atividade for conduzida de maneira 
manejada, ela será capaz de conciliar o desenvolvimento e a conservação, 
ou seja, o desenvolvimento sustentável propriamente dito.

A exploração de madeira a corte raso em Roraima 
é antiquadro e cada vez mais, inviável economicamente, pois, os 
madeireiros são obrigados a realizar a reposição florestal, o que custa 
caro, é antieconômico e demanda tempo. Entretanto, há fatos que estão 
contribuindo para o uso racional e sustentável do recurso madeireiro. 
Primeiro, os consumidores estão cada vez mais consciente, procurando 
saber sobre a origem da madeira, principalmente os europeus (se ela é ou 
não, manejada). Além disso, existe um amadurecimento do conhecimento 
científico e das técnicas de manejo florestal. Finalmente, há um número 
crescente de pequenos produtores, povos indígenas e empresários do ramo 
madeireiro associados à AMADERR realizando experiências piloto de uso 
sustentável dos recursos madeireiros no estado.

Foi a partir desse contexto que a AMADERR desenvolveu 
a ideia de avaliar a situação atual e elaborar um estudo para o 
desenvolvimento sustentável de PLANO DE MANEJO FLORESTAL EM 
ÁREA DE POSSE, principalmente no sul do estado, a fim de contribuir 
com a preservação ambiental dos recursos florestais do estado.

Implantação deste projeto facilitará, sem dúvidas, a vida 
dos moradores das vicinais dos municípios onde se realizará o manejo, no 
que diz respeito a empregos e renda, além de acesso terrestre adequado e 
ainda, a facilidade de o Estado exportar madeira com “Selo Verde” para 
o Mercado Comum Europeu, advinda de manejo florestal, bem como 
de garantir o futuro da atividade de exploração de madeira, cujo setor, 
contribui grandemente para o superavit da balança comercial estadual, 
bem como de seu PIB.

 Nesse contexto, o PLANO DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL EM ÁREA DE POSSE em questão assume grande 
importância ambiental, social e econômica, pois além de gerar empregos 
diretos, possui um enorme efeito multiplicador na geração de empregos 
indiretos e de benefícios, iniciando enfim uma longa escala de influência 
na economia local e ainda gerando tributos nas esferas municipal, estadual 
e nacional, além de contribuir com a conservação dos recursos florestais e 
garantir o futuro do setor madeireiro do estado. Com isso, melhorando as 

condições dos moradores locais no que diz respeito a moradias decentes, 
saúde, segurança esporte e lazer. 

ANEXO I
REQUERIMENTO
A Lei Complementar nº 007, de 26 de agosto de 1994, que Instituiu o Código de Proteção 
ao Meio Ambiente, cria o Sistema de Licenciamento Ambiental das Atividades Poluidoras 
ou Degradadoras do Meio Ambiente, SLAP que tem como objetivo disciplinar as atividades 
e serviços que constituam fontes de poluição do meio ambiente, bem como disciplinar a 
implantação e funcionamento de qualquer equipamento ou sistema de controle de poluição 
ambiental, em todo o Estado de Roraima.

1. Solicitação de Obtenção de:
Licença Prévia – LP Renovação da Licença Prévia – LP
Licença de Instalação – LI Renovação da Licença de Instalação – LI
Licença de Operação – LO Renovação da Licença de Operação – LO
Autorização Ambiental Cadastro de Empreendimento

2. Código: 2.1. Nº da Licença Anterior:

3. Identificação do Requerente
Nome: 
Endereço:
Município: 
C.G.C./C.P.F.: 

4. Contatos e Correspondência
Nome: 
Endereço:
Bairro:                                                    CEP:
Município:                                              Telefone/Fax: 
C.G.C./C.P.F.:

5. Representante Legal
Nome: 
CPF:                                                        RG: 

6. Nº de Documentos em Anexo: Número de Folhas em Anexo

7. Descrição da Atividade: 

	 Declaro para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas 
neste requerimento realizar-se-ão de acordo com os dados transcritos e anexos indicados no 
item 6, pelo que venho requerer a Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de 
Roraima – FEMARH-RR, a expedição da licença.

       ____________________________                               ____________________________

                      Local/Data			                    Assinatura

ANEXO II
Requisitos básicos
RB – Requisito Básico (este documento é imprescindível para protocolização 
do requerimento, sua falta implicará no indeferimento do pedido).
RC – Requisito Complementar (este documento depende de análise técnica 
e poderá ser solicitado após a formalização do processo).
A)	 Autorização Prévia à Análise de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável – APAT (Art. 2o da Resolução nº XXX/2011 CEMA)
1.	 RB Comprovante de recolhimento da taxa de expediente (modelo 

FEMARH).
2.	 RB Requerimento solicitando a Respectiva Licença (LPMF, LI e LO) 

ou renovação da Licença.  (modelo FEMARH – ANEXO I).
3.	 RB Cadastro Técnico Estadual – CATE (modelo FEMARH).
4.	 RB Cadastro Técnico Federal – CTF.
5.	 RB Certidão/Anuência da Prefeitura Municipal, informando que o 

local e atividade propostas estão de acordo com as posturas municipais.
6.	 RB Memorial descritivo da atividade.
7.	 RB Documento de propriedade do imóvel (Registro do Imóvel ou 

Escritura de compra e venda de imóvel ou Documento de Justa Posse 
expedida pelo Órgão Federal, Estadual ou municipal competente).

8.	 RB Contrato de arrendamento ou comodato, averbado às margens da 
matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis competente, 
com prazo de vigência compatível com o ciclo de colheita.

9.	 RB CCIR atualizado e/ou declaração de imposto de renda.
10.	 RB	 Planta ou Croqui de situação/localização do empreendimento, 

legendada e ilustrada, contendo no mínimo 04 (quatro) pares de 
coordenadas geográficas dos vértices mais extremos da poligonal, 
identificando a área total do imóvel, área do Plano de Manejo e vias 
de acesso a área, devidamente assinada pelo Responsável Técnico 
Habilitado.

11.	 RB CND (em vigor), expedida pela SEFAZ-RR, se Pessoa Jurídica.
12.	 RB Certidão Negativas de Débitos Ambientais – CNDA (em vigor), 

expedida pelo órgão Estadual.
13.	 RB Certidão Negativas de Débitos Ambientais – CNDA (em vigor), 

expedida pelo órgão Federal.
14.	 RB Cópia das 03 últimas declarações do Imposto Territorial Rural ITR/

DIAT ou Certidão Negativa da Receita Federal.
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15.	 RB Cópia do Contrato Social e CNPJ da empresa, CPF e RG 
do representante legal, devidamente autenticada em Cartório ou 
acompanhada do original.

16.	 RB Procuração do representante legal, devidamente reconhecida em 
Cartório.

17.	 RB Termo de Compromisso de Averbação de Reserva Legal – TCARL, 
modelo FEMARH (quando posse) ou Termo de Averbação de Reserva 
Legal (quando titulada).

18.	 RC Anuência do Órgão gestor, se a área estiver situada/localizada 
em Unidade de Conservação Federal, Municipal ou em seu entorno

19.	 RC Outros (especificar):
A.1 - PMFS Comunitário e Associações etc...

20.	 RB Estatuto Social, devidamente registrado em cartório ou cópia da 
sua publicação em diário oficial;

21.	 RB Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
22.	 RB Ata da Assembléia que elegeu a diretoria, registrada em cartório 

ou cópia da sua publicação em diário oficial;
23.	 RB Cadastro de Pessoa Física e Carteira de Identidade do seu 

Presidente.
B) Licença de Instalação – LI (Art. 2º da Resolução nº XXX/2011 
CEMA)
24.	 RB Cópia da Publicação da LPMF em Diário Oficial do Estado e/ou 

jornal de circulação diária local, conforme modelo FEMARH; 
25.	 RB Plano de Manejo apresentado em forma de papel impresso e 

digital (CD), devidamente assinado pelo responsável técnico habilitado 
conforme Resolução CEMA nº XXX/2011. 

26.	 RB Planta ou Croqui de situação/localização do imóvel na escala 
1:50.000 ou compatível, legendada e ilustrada, identificando a área total 
do imóvel, área do Plano de Manejo, Área de Reserva Legal, Área de 
Preservação Permanente, cursos d´água que cortam a propriedade, vias 
de acesso e as distâncias em metros entre todos os vértices da poligonal 
e suas respectivas coordenadas geográficas, devidamente assinada pelo 
Responsável Técnico habilitado.

27.	 RB Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do técnico 
responsável pela elaboração, execução, supervisão e orientação técnica, 
conforme esta resolução.

C) Licença de Operação – LO (Art. 2º da Resolução nº XXX/2011 
CEMA)
28.	 RB Atender aos itens A e B.
29.	 RB Cópia da Publicação da LI em Diário Oficial do Estado e/ou jornal 

de circulação diária local, conforme modelo FEMARH;
30.	 RB Termo de Responsabilidade de Manutenção da Floresta Manejada. 

(Modelo FEMARH – Anexo IX).
31.	 RB Plano Operacional Anual – POA, contendo memorial descritivo da 

atividade, mapa logístico de localização das árvores, tabelas na forma 
de planilha eletrônica do inventário florestal a 100% das árvores de 
porte comercial a serem manejadas e as destinadas à próxima colheita, 
apresentados em forma de papel impresso e digital (CD), devidamente 
assinado pelo responsável técnico habilitado, conforme Resolução 
CEMA nº XXX/2011.

32.	 RB Planta de detalhe do talhão a ser explorado/manejado na escala 
de 1:20.000 ou compatível, legendada e ilustrada, contendo cursos 
d´água, vias primárias e secundárias, pátios de estocagem, coordenadas 
geográficas de todos os vértices da poligonal do talhão e a distância 
em metros entre os mesmos, devidamente assinada pelo Responsável 
Técnico.

33.	 RC Plano de Controle Ambiental – PCA (para área que necessitaria de 
EPIA/RIMA, já em operação).

34.	 RC Ter atendido todas as exigências/restrições da Licença anterior.
35.	 RC Outros (especificar):

ANEXO III
INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE 
MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL INDIVIDUAL – PMFS 
INDIVIDUAL
1.	 INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1	 Descrição do detentor, titularidade da floresta e ambiente: 

•	 Detentor (Nome, CPF ou CNPJ, RG, endereço para contato, 
telefones, e-mail); 

•	 Titularidade da floresta (Floresta privada ou Floresta pública, 
Floresta em área de Posse em Regularização); 

•	 Ambiente predominante (Terra–firme, Várzea).
•	 Estado natural da floresta manejada (Floresta primária, Floresta 

secundária)
1.2	 Responsáveis pelo PMFS 

•	 Responsável Técnico pela elaboração do PMFS (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, email, CREA, ART); 
•	 Responsável Técnico pela execução do PMFS (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 
1.3	 Objetivos do PMFS 
2.	 DESCRIÇÃO DA PROPRIEDADE 
2.1.	 Denominação 
2.2.	 Endereço (Rodovia, Estrada, Ramal, Rio, Igarapé, Município, 

Acessos, etc.) 
2.3.	 Localização geográfica (Regional, Município, etc.) 
2.4.	 Descrição da cobertura vegetal e o uso atual da terra 
2.5.	 Zoneamento da(s) propriedade(s) 
•	 Áreas produtivas para fins de manejo florestal;
•	 Áreas não produtivas ou destinadas a outros usos; 
•	 Áreas de preservação permanente – APP da área total e da área 

de manejo
•	 Áreas reservadas (Áreas de alto valor para conservação; reserva 

absoluta);
•	 Área de reserva legal; 
•	 Localização das UPAs; 
•	 Benfeitorias, estradas permanentes e ramais de acesso.
•	 Áreas ocupadas por colocação de seringueiros (desativados e/

ou em atividade);
3.	 DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O MANEJO 

FLORESTAL 
3.1.	 Sistema Silvicultural 

•	 Descrição do Sistema Silvicultural adotado 
3.2.	 Espécies florestais a manejar e a proteger 

•	 Lista de espécies e grupos de uso 
•	 Lista de espécies protegidas 

3.3.	 Regulação da produção 
•	 Ciclo de colheita; 
•	 Intensidade de corte prevista (m³/ha); 
•	 Tamanho das UPAs; 

3.4.	 Descrição das atividades pré–exploratórias em cada UPA 
•	 Delimitação permanente da UPA; 
•	 Inventário florestal a 100 %; 
•	 Corte de cipós; 
•	 Critérios de seleção de árvores. 

3.5.	 Descrição das atividades de exploração 
•	 Métodos de corte e derrubada; 
•	 Método de extração da madeira; 
•	 Equipamentos utilizados na extração; 
•	 Procedimentos de controle da origem da madeira; 
•	 Métodos de extração de resíduos florestais (quando 

previsto). 
3.6.	 Descrição das atividades pós–exploratórias 

•	 Avaliação de danos (quando previsto); 
•	 Tratamentos silviculturais pós–colheita (quando 

previsto); 
•	 Monitoramento do crescimento e produção (quando 

previsto).
4.	 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
4.1.	 Relações de dendrométricas utilizadas: 

•	 Equações de volume utilizadas; 
•	 Outras equações; 
•	 Ajuste de equações de volume com dados locais 

(quando previsto). 
4.2.	 Dimensionamento da Equipe Técnica (descrição simplificada) 

•	 Diretrizes de segurança no trabalho; 
4.3.	 Dimensionamento de máquinas e equipamentos (descrição 

simplificada)
4.4.	 Investimentos financeiros e custos para a execução do manejo 

florestal 
•	 Máquinas e equipamentos; 
•	 Infra–estrutura; 
•	 Equipe técnica permanente; 
•	 Terceirização de atividades (quando previsto); 
•	 Treinamento e capacitação 
•	 Estimativa de custos e receitas anuais do manejo 

florestal. 
4.5.	 Medidas mitigadoras para redução de impactos:

•	 Floresta; 
•	 Solo; 
•	 Água; 
•	 Fauna; 
•	 Sociais. 
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4.6.	 Descrição de medidas de proteção da floresta: 
•	 Manutenção das UPAs em pousio; 
•	 Prevenção e combate a incêndios; 
•	 Prevenção contra invasões. 

4.7.	 Mapas Requeridos 
•	 Localização da propriedade 
•	 Zoneamento da propriedade: Descrever: área 

desmatada, áreas produtivas para fins de manejo 
florestal, áreas de preservação permanente total 
(APP), área de preservação permanente da área 
de manejo, nascentes, área de reserva legal, áreas 
reservadas (áreas de alto valor para conservação), 
benfeitorias, estradas, acessos, colocações de 
seringueiros e localização das UPAs. 

4.8.	 Carimbo dos mapas
O carimbo deverá apresentar as seguintes informações: 
Imóvel (Nome do imóvel rural) 

Proprietário (Nome do proprietário ou legítimo possuidor) 

Matrículas do Imóvel Rural (Número das matrículas do imóvel) 

Município de Localização (Nome do município onde está registrado o imóvel rural) 

Responsável Técnico (Nome do Responsável Técnico pela elaboração e Registro CREA) 

Escala (Escala do Mapa Analógico) 
Área do Imóvel Rural (ha) (Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 

separadas por vírgula) 
Área do Imóvel Rural por 
Matrícula (número de matrícula 
do imóvel) (ha) 

(Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) – repetir esta linha para cada matrícula 

Área de Reserva Legal (ha) (Área de reserva legal em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) 

Área solicitada para manejo (ha) (Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por 
vírgula) 

Área já desmatada (ha) (Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por 
vírgula) 

ANEXO IV
INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE 
MANEJO FLORESTAL SUSTENTADO EMPRESARIAL – PMFS 
EMPRESARIAL
1.	 INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1	 Descrição do detentor, titularidade da floresta e ambiente: 

•	 Detentor (Nome, CNPJ, endereço para contato, telefones, 
e-mail); 

•	 Titularidade da floresta (Floresta privada ou Floresta pública); 
•	 Ambiente predominante (Terra–firme, Várzea). 
•	 Estado natural da floresta manejada (Floresta primária, Floresta 

secundária) 
1.2	 Responsáveis pelo PMFS 

•	 Proponente (Pessoa Jurídica): 
•	 Empresa: Denominação, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço 

para contato, telefones, e-mail, Registro no CREA);
•	 Representante Legal: Nome, CPF, RG, endereço para contato, 

telefones, e-mail;
•	 Responsável Técnico pela elaboração do PMFS (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, email, CREA, ART); 
•	 Responsável Técnico pela execução do PMFS (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 
1.3	 Objetivos do PMFS 

•	 Objetivo geral; 
•	 Objetivos específicos. 

1	 INFORMAÇÕES SOBRE A PROPRIEDADE 
1.1	 Denominação 
1.2	 Endereço (Município, rodovia, Estrada, Ramal, Rio, Igarapé, 

Município, Acessos, etc.) 
1.3	 Localização geográfica (Município, etc.) 
1.4	 Descrição do ambiente 

•	 Clima; 
•	 Topografia e solos; 
•	 Hidrologia; 
•	 Vegetação; 
•	 Vida silvestre; 
•	 Meio socioeconômico; 
•	 Infra–estrutura e serviços; 
•	 Uso atual da terra. 

1.5	 Zoneamento da(s) propriedade(s)
•	 Áreas produtivas para fins de manejo florestal; 
•	 Áreas não produtivas ou destinadas a outros usos;
•	 Áreas de preservação permanente – APP; 

•	 Áreas reservadas (Áreas de alto valor para conservação);
•	 Área de reserva legal; 
•	 Localização das UPAs; 
•	 Benfeitorias, estradas permanentes e ramais de acesso. -Áreas 

ocupadas por colocação de seringueiros (desativados e/ou em 
atividade); 

2	 DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O MANEJO 
FLORESTAL 

2.1	 Sistema Silvicultural: 
•	 Descrição do Sistema Silvicultural adotado 

2.2	 Espécies florestais a manejar e a proteger – Relação das espécies 
protegidas; 
•	 Método de identificação botânica das espécies; 
•	 Diâmetros Mínimos de Corte; 

2.3	 Regulação da produção 
•	 Ciclo de colheita; 
•	 Intensidade de corte prevista (m³/ha); 

2.4	 Descrição das atividades pré–exploratórias em cada UPA 
•	 Delimitação permanente da UPA; 
•	 Subdivisão em UT (quando previsto); 
•	 Inventário florestal a 100 %; 
•	 Microzoneamento; 
•	 Corte de cipós; 
•	 Critérios de seleção de árvores para corte e manutenção; 
•	 Planejamento da rede viária. 

2.5	 Descrição das atividades de exploração 
•	 Métodos de corte e derrubada; 
•	 Método de extração da madeira; 
•	 Equipamentos utilizados na extração; 
•	 Transporte; 
•	 Procedimentos de controle da origem da madeira; 
•	 Métodos de extração de resíduos florestais (quando previsto). 

2.6	 Descrição das atividades pós–exploratórias (quando previsto) 
•	 Avaliação de danos; 
•	 Tratamentos silviculturais pós–colheita; 

3	 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
3.1	 Relações de dendrometrias utilizadas: 

•	 Equações de volume utilizadas; 
•	 Outras equações; 
•	 Ajuste de equações de volume com dados locais (quando 

previsto). 
3.2	 Dimensionamento da Equipe Técnica 

•	 Corte; 
•	 Extração florestal; 
•	 Diretrizes de segurança no trabalho e uso de Epis; 

3.3	 Dimensionamento de máquinas e equipamentos (descrição 
simplificada) 
•	 Corte; 
•	 Extração florestal; 
•	 Transporte. 

3.4	 Investimentos financeiros e custos para a execução do manejo 
florestal 
•	 Máquinas e equipamentos; 
•	 Infraestrutura; 
•	 Equipe técnica permanente; 
•	 Terceirização de atividades; 
•	 Treinamento e capacitação; 
•	 Estimativa de custos e receitas do manejo florestal. 

3.5	  Medidas mitigadoras para redução de impactos: 
•	 Floresta; 
•	 Solo; 
•	 Água; 
•	 Fauna; 
•	 Sociais. 

3.6	  Descrição de medidas de proteção da floresta: 
•	 Manutenção das UPAs em pousio; 
•	 Prevenção e combate a incêndios; 
•	 Prevenção contra invasões. 

3.7	  Mapas requeridos: 
•	 Localização da propriedade; 
•	 Zoneamento da propriedade Descrever: área desmatada, áreas 

produtivas para fins de manejo florestal, áreas de preservação 
permanente total (APP), área de preservação permanente da área 
de manejo, nascentes, área de reserva legal, áreas reservadas 
(áreas de alto valor para conservação), benfeitorias, estradas, 
acessos, colocações de seringueiros e localização das UPAs 
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3.8	 Carimbo dos mapas
•	 O carimbo deverá apresentar as seguintes informações: 

Imóvel (Nome do imóvel rural) 

Proprietário (Nome do proprietário ou legítimo possuidor) 
Matrículas do Imóvel 
Rural (Número das matrículas do imóvel) 

Município de Localização (Nome do município onde está registrado o imóvel rural) 

Responsável Técnico (Nome do Responsável Técnico pela elaboração e Registro CREA) 

Escala (Escala do Mapa Analógico) 
Área do Imóvel Rural 
(ha) 

(Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) 

Área do Imóvel Rural 
por Matrícula (número de 
matrícula do imóvel) (ha) 

(Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) – repetir esta linha para cada matrícula 

Área de Reserva Legal 
(ha) 

(Área de reserva legal em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) 

Área solicitada para 
manejo (ha) 

(Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por vírgula) 

Área já desmatada (ha) (Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por vírgula) 

ANEXO V
INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE 
MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL COMUNITÁRIO – PMFS 
COMUNITÁRIO
1	 INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1	 Descrição do detentor (Associação ou Cooperativa), titularidade da 

floresta e ambiente: 
•	 Detentor (Denominação, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço 

para contato, telefones, e-mail); 
•	 Ambiente predominante (Terra–firme, Várzea). 
•	 Estado natural da floresta manejada (Floresta primária, Floresta 

secundária)
1.2	 Responsáveis pelo PMFS

•	 Proponente (Pessoa Jurídica): Associação ou Cooperativa: 
Denominação, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço para 
contato, telefones, e-mail) Representante Legal: Nome, CPF, 
RG, endereço para contato, telefones, e-mail; 

•	 Responsável Técnico pela elaboração do PMFS (Nome, CPF, 
RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 

•	 Responsável Técnico execução do PMFS (Nome, CPF, RG, 
endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 

1.3	 Objetivos do PMFS 
2	 DESCRIÇÃO DA PROPRIEDADE 
2.1	 Denominação 
2.2	 Endereço (Rodovia, Estrada, Ramal, Rio, Igarapé, Município, 

Acessos, etc.) 
2.3	 Localização geográfica (Município) 
2.4	 Descrição da cobertura vegetal e o uso atual da terra 
2.5	 Zoneamento da(s) propriedade(s) 

•	 Áreas produtivas para fins de manejo florestal; 
•	 Áreas não produtivas ou destinadas a outros usos; 
•	 Áreas de preservação permanente – APP; 
•	 Áreas reservadas (áreas de alto valor para conservação; reserva 

absoluta); 
•	 Área de reserva legal; 
•	 Localização das UPAs; 
•	 Benfeitorias e estradas permanentes, ramais e de acesso. -Áreas 

ocupadas por colocação de seringueiros 
3	 DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O MANEJO 

FLORESTAL 
3.1	 Sistema Silvicultura 

•	 Descrição do Sistema Silvicultura adotado 
3.2	 Espécies florestais a manejar e a proteger 

•	 Lista de espécies e grupos de uso 
•	 Lista de espécies protegidas 

3.3	  Regulação da produção 
•	 Ciclo de colheita; 
•	 Intensidade de corte prevista (m³/ha); 
•	 Tamanho das UPAs;

3.4	 Descrição das atividades pré–exploratórias em cada UPA 
•	 Delimitação permanente da UPA; 
•	 Inventário florestal a 100 %; 
•	 Corte de cipós; 
•	 Critérios de seleção de árvores. 

3.5	  Descrição das atividades de exploração 
•	 Métodos de corte e derrubada; 
•	 Método de extração da madeira; 
•	 Equipamentos utilizados na extração; 
•	 Procedimentos de controle da origem da madeira; 

•	 Métodos de extração de resíduos florestais (quando previsto). 
3.6	 Descrição das atividades pós–exploratórias (quando previsto) 

•	 Avaliação de danos; 
•	 Tratamentos silviculturais pós–colheita; 
•	 Monitoramento do crescimento e produção. 

4	 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
4.1	 Relações de dendrométricas utilizadas: 
4.2	 Dimensionamento da Equipe Técnica 
4.3	 Dimensionamento de máquinas e equipamentos 
4.4	 Investimentos financeiros e custos para a execução do manejo 

florestal 
4.5	 Medidas mitigadoras para redução de impactos (simplificado): 
4.6	 Descrição de medidas de proteção da floresta (simplificado) 
4.7	 Mapas requeridos 

•	 Localização da propriedade; 
•	 Zoneamento da propriedade Descrever: área desmatada, áreas 

produtivas para fins de manejo florestal, áreas de preservação 
permanente total (APP), área de preservação permanente da área 
de manejo, nascentes, área de reserva legal, áreas reservadas 
(áreas de alto valor para conservação), benfeitorias, estradas, 
acessos, colocações de seringueiros e localização das UPAs 

4.8	 Carimbo dos mapas
•	  O carimbo deverá apresentar as seguintes informações: 

Imóvel (Nome do imóvel rural) 

Proprietário (Nome da Associação ou Cooperativa) 

Matrículas do Imóvel Rural (Número das matrículas do imóvel) 

Município de Localização (Nome do município onde esta registrado o imóvel rural) 

Responsável Técnico (Nome do Responsável Técnico pela elaboração e Registro CREA) 

Escala (Escala do Mapa Analógico) 
Área do Imóvel Rural (ha) (Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 

separadas por vírgula) 
Área do Imóvel Rural 
por Matrícula (número de 
matrícula do imóvel) (ha) 

(Área do imóvel rural em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) – repetir esta linha para cada matrícula 

Área de Reserva Legal (ha) 
(quando for o caso) 

(Área de reserva legal em hectares, com quatro casas decimais, 
separadas por vírgula) 

Área solicitada para manejo 
(ha) 

(Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por 
vírgula) 

Área já desmatada (ha) (Área em hectares, com quatro casas decimais, separadas por 
vírgula) 

ANEXO VI
POA PARA O PMFS (INDIVIDUAL, EMPRESARIAL E 
COMUNITÁRIO)
1	 INFORMAÇÕES GERAIS
1.1	 Requerente (Detentor): (Nome, endereço para contato, telefones, 

e-mail, Registro no CREA no caso de empresa); 
1.2	 Responsável Técnico pela elaboração do PMFS e POA: (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 
1.3	 Responsável Técnico pela execução do PMFS e POA: (Nome, CPF, 

RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART); 
2	 INFORMAÇÕES SOBRE O PLANO DE MANEJO 

FLORESTAL 
•	 Identificação; 
•	 Número do protocolo do PMFS;
•	 Área de Manejo Florestal (ha). 

3	 DADOS DA(S) PROPRIEDADE(S) 
•	 Nome da propriedade; 
•	 Localização; 
•	 Município; 
•	 Estado. 

4	 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO POA 
5	 INFORMAÇÕES SOBRE A UPA 

•	 Identificação (nomes, números ou códigos); 
•	 Localização: Coordenadas em UTM e informação do DATUM 

dos limites; 
•	 Subdivisões em UTs (quando previsto); 
•	 Resultados do microzoneamento; 
•	 Área total (ha) e percentual em relação à AMF;
•	 Área efetiva de exploração florestal (ha) e percentual em relação 

à área da UPA; 
•	 Área de preservação permanente (ha);
•	 Áreas inacessíveis (ha); 
•	 Áreas reservadas (ha);
•	 Áreas de infra–estrutura (ha). 

6	 PRODUÇÃO FLORESTAL PLANEJADA 
6.1	 Especificação por espécie, considerando a área de efetiva exploração 

florestal indicando: 
•	 Nome da espécie; 
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•	 Diâmetro Mínimo de Corte (cm) considerado; 
•	 Volume e número de árvores acima do DMC da espécie (UPA); 
•	 Volume e número de árvores acima do DMC da espécie que 

atendam critérios de seleção para corte (UPA); 
•	 Porcentagem do número de árvores a serem mantidas na área de 

efetiva exploração; 
•	 Número de árvores e volume de árvores de espécies com baixa 

densidade (UPA); 
•	 Volume e número de árvores passíveis de serem exploradas 

(UPA); 
•	 Volume de resíduos florestais a serem explorados (quando 

previsto). 
6.2	 Resumo com volume e número de árvores passíveis de serem 

exploradas (ha) por Uts (quando previsto) 
7	 PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES NA AMF PARA O ANO 

DO POA 
7.1	 Especificação de todas as atividades previstas para o ano do 

POA e respectivo cronograma de execução, com indicação dos 
equipamentos e equipes a serem empregados, e as respectivas 
quantidades, agrupadas por: 
•	 Atividades pré–exploração florestal; 
•	 Atividades de exploração florestal; 
•	 Atividades pós–exploração florestal (quando previsto). 

8	 ATIVIDADES COMPLEMENTARES (QUANDO PREVISTO) 
•	 Coleta de dados para ajuste de equações; 
•	 Avaliação de danos e outros estudos técnicos; 
•	 Treinamentos; 
•	 Ações de melhoria da logística e segurança de trabalho. 

9	 ANEXOS 
9.1	 Mapas florestais: 

•	  Mapa(s) de uso do solo na UPA: contendo os limites da UPA, 
rede hidrográfica, rede viária e infra–estrutura, áreas reservadas, 
áreas inacessíveis e áreas de preservação permanente 

•	 Mapa(s) de localização das árvores (mapa de exploração) na 
UPA: contendo os limites das UTs (quando previsto), rede 
hidrográfica, rede viária e infra–estrutura atual e planejada, 
áreas reservadas, áreas inacessíveis e áreas de preservação 
permanente. 

9.2	 Resultados do inventário a 100%: 
•	 Tabela resumo do inventário a 100% contendo: Número de 

árvores, área basal e volume comercial por espécie inventariada, 
por classe de DAP de 10 cm de amplitude e por classe de 
qualidade de fuste 

•	 Dados coletados (arquivo digital contendo a tabela com os 
dados primários coletados durante o inventário a 100%) 

ANEXO VII
RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO
1	 INFORMAÇÕES GERAIS 

•	 Requerente; 
•	 Responsável pela elaboração; 
•	 Responsável pela execução. 

2	 INFORMAÇÕES SOBRE O PLANO DE MANEJO 
FLORESTAL 
•	 Identificação; 
•	 Número do protocolo do PMFS; 
•	 Área de Manejo Florestal (ha). 

3	 DADOS DA(S) PROPRIEDADE(S) 
•	 Nome da propriedade; 
•	 Localização; 
•	 Município; 
•	 Estado. 

4	 . RESUMO DAS ATIVIDADES PLANEJADAS E 
EXECUTADAS NO ANO DO POA 
•	 Atividades de exploração florestal PREVISTAS no Plano 

operacional;
5	 RESUMO DOS RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO POR 

UNIDADE DE TRABALHO (UT)
•	  Tabela(s) com as seguintes informações 

por Unidade de Produção Anual (UPA): 
Área de efetiva exploração (ha), volume explorado (m³ e m³/ha), 
número de árvores exploradas (n e n/ha), volume romaneiado 
(m³ e m³/ha); 

•	 Volume selecionado para corte (VS), Volume explorado (VE), 
Volume romaneiado (VR), VE/VS(%), VR/VS(%) e VR/
VE(%).

6	 RESUMO DOS RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO POR 

ESPÉCIE
•	 Volume e número de árvores autorizado, volume e número de 

árvores explorado e respectivos saldos em pé; 
•	 Volume e número de árvores derrubadas e não arrastadas; 
•	 Volume e número de toras arrastadas mas não transportadas, 

deixadas em pátios ou na floresta.Relação das árvores que foram 
permutadas e descrição da manutenção dos critérios do limite 
máximo da intensidade de corte prevista no PMFS. 

7	 RESUMO DA PRODUÇÃO DE MADEIRA EXPLORADA E 
TRANSPORTADA À INDÚSTRIA:
•	 Espécie, número de árvores exploradas, número e volume de 

toras transportadas. 
8	 DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES E ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES (quando previsto)
ANEXO VIII

Termo de Vinculação de Plano de Manejo Florestal Sustentado para 
Unidade Processadora de Matéria-prima Florestal

Aos ____ dias do mês de ______________ do ano de 
______ o(a) Sr(a). ____________________________, filho de 
__________________________ e de _______________________, 
residente à município de ______________, UF ____, Estado civil 
____________, nacionalidade ___________, profissão ____________, 
CPF nº __________________, RG ____________, Órgão emissor/
UF _______/____, Legítimo proprietário/arrendatário do imóvel 
denominado _______________________, com uma área total de 
____________ ha e um perímetro de ___________ situado no município de 
_________________________ neste Estado, registrando sob o nº ____ fls. 
_____ do livro ____________ , do cartório da Comarca de _____________ 
assina o presente termo com a empresa _____________________________ 
CNPJ _____________ sediada no endereço: __________________________
____________ representado pelo(a) Sr(a) ____________________________, 
residente à ___________________ município de __________________, UF 
___, estado civil _____________ nacionalidade ____________, profissão 
_______________, CPF nº _____________, RG ___________, Órgão 
emissor/UF ____________/____, assumindo as seguintes condições no 
período de ____/____/_____ a ____/____/_____ abaixo discriminadas 
1.	 A responsabilidade de receber matéria-prima florestal 
de origem do plano de manejo florestal sustentado denominado 
_____________________________ com área total de ____________ 
hectares, localizado no município de ______________, UF _______, com 
número de processo na FEMARH nº __________.
2.	 Ter capacidade de processamento para a matéria-prima vinculada 
do plano de manejo florestal conforme licenciamento aprovado pela 
FEMARH sob o número nº _________, processo nº ____________.
3.	 Ser solidário pela manutenção da floresta manejada, ciclo de 
colheita, o princípio da metodologia inicial do PMFS aprovado e danos 
ambientais causados pelo período assumido/contratado.

O atual proprietário compromete-se por si, seus herdeiros ou 
sucessores, a fazer o presente gravame sempre bom, firme e valioso.

Firma o presente Termo em 03 (três) vias de igual forma ou 
teor, na presença do Representante do FEMARH, que também o assina, 
e das testemunhas abaixo qualificadas.
            __________________________                   __________________________
                      Local/Data                                         Proprietário/Procurador

CPF nº ......................................
RG nº ........................................

ANEXO IX
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE MANUTENÇÃO 

DA FLORESTA MANEJADA
Aos _____ dias do mês de _______________ do ano de 

_______, o(a) ____________(NOME), _________(NACIONALIDADE), 
__________(ESTADO CIVIL), ________(PROFISSÃO), residente 
________________________(endereço),  inscrito no CPF/MF 
_____________, portador do RG _________Órgão Emissor/UF 
________, proprietário (ou legítimo possuidor) do imóvel denominado 
_______________________ município de ______________neste Estado, 
registrado sob o nº _______ fls ____ do Livro _________, pelo presente 
Termo de Responsabilidade de Manutenção da Floresta, assume o 
compromisso de destinara floresta ou outra forma de vegetação existente na 
Área de Manejo Florestal – AMF a atividades que mantenham a estrutura 
da floresta, nos termos autorizados pelo órgão ambiental competente e em 
conformidade com a legislação pertinente. Fica a área referida vinculada ao 
PMFS pelo período de vigência especificado no Plano.

Os mapas de delimitação do imóvel e a Área de Manejo Florestal 
– AMF encontram–se na averbação do presente termo, no Cartório de 
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Registro de Imóveis.
DECLARA, finalmente, possuir pleno conhecimento das sanções 

a que fica sujeito pelo descumprimento deste TERMO.
Firma o presente TERMO, em três vias de igual teor e forma, 

na presença do órgão ambiental competente, que também o assina, e das 
testemunhas abaixo qualificadas, rubricando todos os mapas, anexos a 
cada via.

CARACTERÍSTICAS E SITUAÇÃO DO IMÓVEL LIMITES 
DA AMF

São anexados a este Termo os mapas do imóvel e da AMF.
______________________________________
Proprietário ou legítimo possuidor
De acordo,
_____________________________________
Representante do Órgão Ambiental
Testemunhas:
Nome:..............................................................................
CPF:............................................
Nome:..............................................................................
CPF:............................................

ANEXO X
MODELO DA PLACA

ANEXO XI
Termo de Transferência de Plano de Manejo Florestal Sustentado

Aos ____ dias do mês de ______________ do ano de 
______ o(a) Sr(a). ____________________________, filho de 
__________________________ e de _______________________, 
residente à município de ______________, UF ____, Estado civil 
____________, nacionalidade ___________, profissão ____________, 
CPF nº __________________, RG ____________, Órgão emissor/
UF _______/____, Legítimo detentor do PMFS denominado 
_______________________, com uma área total de ____________ ha, 
situado no município de _________________________ neste Estado, 
com processo na FEMARH nº ________, assina o presente Termo de 
Transferência com o _______________________________ CPF/CNPJ 
________________ no endereço: __________________________________, 
município de __________________, UF ___, nacionalidade ____________, 
assumindo todas as condições: 
1.	 A partir da assinatura desse Termo de Transferência, todas as 

responsabilidades referentes ao PMFS acima descriminado, respeitando 
todos os critérios, diretrizes, intensidade de colheita prevista no PMFS. 

2.	 Ser solidário pela manutenção da floresta manejada, ciclo de colheita, o 
princípio da metodologia inicial do PMFS aprovado e danos ambientais 
causados pelo período assumido/contratado.

3.	 O novo detentor do PMFS estará sujeito às seguintes sanções 
administrativas previstas no Art. 48 ao Art. 56 da Resolução nº 
XXXXXX.

O atual detentor do PMFS compromete-se por si, seus herdeiros 
ou sucessores, a fazer o presente gravame sempre bom, firme e valioso.

Firma o presente Termo em 03 (três) vias de igual forma ou teor, 
na presença do Representante do FEMARH, que também o assina, e das 
testemunhas abaixo qualificadas.
            __________________________                   __________________________
                          Local/Data                                                 Proprietário/Procurador

CPF: ........................................
				    RG: .........................................
___________________________________________
Presidente (a) do FEMARH
Testemunhas
Nome:                                                               Nome:
CPF:                                                                 CPF:

RESOLUÇÃO DA MESA

RESOLUÇÃO Nº 020/2014
Cria Comissão Especial Externa 
para analisar e dar parecer ao 
Projeto de Lei no 028/2014.

	 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 31, caput e art. 33, IX, da Constituição 
Estadual, c/c art. 23, VI, “j” e artigos 42 e 43 do Regimento Interno 
deste Poder, promulga a seguinte Resolução:
	 Art. 1º Fica criada Comissão Especial Externa, para analisar 
e dar parecer ao Projeto de Lei no 028/2014 que “Dispõe sobre a política 
fundiária rural e de regularização fundiária rural do Estado de Roraima 
e dá outras providências”, composta pelos seguintes Parlamentares:
- Aurelina Medeiros;
- Brito Bezerra;
- Erci de Moraes
- Gabriel Picanço
- Ionilson Sampaio;
- Mecias de Jesus;
- Naldo da Loteria; 
- Soldado Sampaio;
- Zé Reinaldo; 
- Rodrigo Jucá; e
- Coronel Chagas.
	 Art. 2º A Comissão a que se refere o art. 1º tem o prazo para 
funcionamento de 60 (sessenta) dias.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 21 de maio de 2014.
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI

2º Secretário

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO 
MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS HIDRICOS

DETENTOR DO PMFS: PMFS RIO RORAIMA

ÁREA TOTAL DO PMFS: 0000,000 HECTARES

PROPRIEDADE: TERRA DE MACUNAIMA

ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE:  0000,000 HECTARES

RESPONSÁVEL TÉCNICO: FULANO DE TAL

REGISTRO NACIONAL CREA: 00000000

PROCESSO FEMARH:
0000000/00-00

CICLO DE CORTE:
 XX ANOS

ATENÇÃO
ÁREA COM USO RESTRITO CONFORME CÓDIGO FLORESTAL  LEI 12.525/12 E INSTRUÇÃO NORMATIVA FEMARH N. XXX/XX, 
PROIBIDO CAÇA E PESCA PROFISSIONAIS, QUAISQUER AÇÕES OU OMISSÕES CONTRÁRIAS AO PMFS ESTABELECIDO E 
AS DISPOSIÇÕES DA LEI NA UTILIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DAS FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO SÃO 
CONSIDERADOS DE USO NOCIVO DA PROPRIEDADE, APLICANDO-SE PARA O CASO, O PROCEDIMENTO SUMÁRIO 
PREVISTO NO ART. 275, INCISO II DO CÓDIGO DO PROCESSO CIVIL.
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REQUERIMENTOS DE PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº 002, DE 2014.
	 Com o objetivo do exercício da função fiscalizadora do Poder 
Legislativo, nos termos do inciso XXIX, do art. 33 da Constituição 
do Estado, c/c o caput do art. 84, o caput do art. 86 e seu respectivo 
inciso III, além do art. 196, tudo do Regimento Interno, aplicando-se o 
regime de prioridade previsto no inciso II, do art. 250 de mesma norma 
regimental, e,
	 CONSIDERANDO os incisos I e II do art. 1º c/c o inciso II, 
do art. 9, tudo da Lei nº 12.527/2011, a democratizadora Lei de Acesso 
à Informação.
	 REQUEREMOS que seja oficiado oExcelentíssimo Senhor 
Francisco de Assis Rodrigues, Governador do Estado de Roraima– para 
que preste,por escrito,as seguintes informações públicasreferente aos 
04 (quatro) últimos anos:
	 1.Qual a quantidade e a relação dos nomes dos servidores 
exonerados por ato da administração da atual gestão do Poder 
Executivo? [quantidade / nomes]
	 2.Qual a quantidade e relação dos contratos realizados por 
ato da administração da atual gestão do Poder Executivo? Quais os 
critérios para a escolha das personalidades contratadas e se houve 
processo licitatório? [quantidade / descrição / critérios / número do 
processo licitatório]

JUSTIFICATIVA
	 Justifica-se o presente requerimento na prerrogativa do 
Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública, 
quanto aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento 
ao interesse público.
	 A finalidade deste requerimento é tomar conhecimento dos 
atos iniciais da atual gestão do Poder Executivo e dar publicidade 
à sociedade roraimense no caso de violação de princípios e desvio 
de intenções; note-se que tal objetivo não pode ter sua relevância 
desconsiderada pelo Legislativo.
	 A autoridade requerida tem a obrigação de prestar as 
referidas informações pela via aqui pretendida (por escrito), pois do 
contrário incorrerá nas condutas ilícitas que ensejam responsabilidade 
do agente público ou militar previstas nos incisos I e V, do art. 65 da 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011).
	 Dessa forma, requeremosintegralmente as referidas 
informações, bem como a necessária aprovação em Plenário deste 
petitio, pois assim serão atendidos os fins de interesses gerais e 
coletivos.

Sala das Sessões, 20 de maiode 2014.
SOLDADO SAMPAIO

Deputado Estadual

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº 003, DE 2014.
	 Com o objetivo do exercício da função fiscalizadora do Poder 
Legislativo, nos termos do inciso XXIX, do art. 33 da Constituição 
do Estado, c/c o caput do art. 84, o caput do art. 86 e seu respectivo 
inciso III, além do art. 196, tudo do Regimento Interno, aplicando-se o 
regime de prioridade previsto no inciso II, do art. 250 de mesma norma 
regimental, e,
	 CONSIDERANDO os incisos I e II do art. 1º c/c o inciso II, 
do art. 9, tudo da Lei nº 12.527/2011, a democratizadora Lei de Acesso 
à Informação
	 REQUEREMOSque seja oficiadaaSECRETÁRIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTOS(SEED)– para que preste,por 
escrito,as seguintes informações:
	 1.Quais as empresas terceirizadas e pessoas físicas que 
atualmente possuem contrato de execução de transporte escolar no 
Estado de Roraima?
	 2.Qual o nome, CPF e naturalidade dos representantes legais 
das referidas empresas partícipes de contrato de execução de transporte 
escolar?
	 3.Existe alguma pendência financeira do Estado para com 
algumas destes locatários? Qual a descrição da pendência? Qual o valor 
da pendência (R$)?
	 4.Quais destas personalidades contratadas estão fornecendo 
seus serviços periódicos e regularmente? Quais reduziram ou 
suspenderam os serviços? Quantos contratos já foram firmados entre 
as mesmas e o Estado de Roraima e suas Secretarias nos últimos 04 
(quatro) anos?

JUSTIFICATIVA
	 Justifica-se o presente requerimento na prerrogativa do 
Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública, 
quanto aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento 
ao interesse público.
	 A declaração do Direito à Educação é particularmente 
detalhada na Constituição Federal da República Federativa do Brasil, 
de 1988, representando um salto de qualidade com relação à legislação 
anterior, com maior precisão da redação e detalhamento, introduzindo-
se, até mesmo, os instrumentos jurídicos para a sua garantia.
	 Nota-se que mesmo com dispositivos constitucionais que 
garanta o direito à educação e com um plano universal da referida 
garantia, algumas barreiras como recursos públicos disponíveis podem 
atrapalhar a difusão e aumento de cidadãos beneficiários.
	 Por outro lado, no que tange o problema aqui em destaque, a 
saber, “a suficiência, qualidade e pagamento dos transportes escolares 
terceirizados”, não pode-se dar desculpa em falta de verbas – por se 
tratar de contratos que foram orçados e licitados previamente – mas 
sim em problemas/desvios da administração pública que devem ser 
conhecidos, fiscalizados e coibidos pelo Poder Legislativo. A ALE-RR 
precisa fiscalizar os pagamentos dos transportes escolares e gerenciar 
o efeito de possíveis desvios para que não se tenha prejuízos aos 
discentes.
	 As autoridadesrequeridas têm a obrigação de prestar as 
referidas informações pela via aqui pretendida (por escrito), pois do 
contrário incorrerá nas condutas ilícitas que ensejam responsabilidade 
do agente público ou militar previstas nos incisos I e V, do art. 65 da 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011).
	 Dessa forma, requeremosintegralmente as referidas 
informações, bem como a necessária aprovação em Plenário deste 
petitio, pois assim serão atendidos os fins de interesses gerais e 
coletivos.

Sala das Sessões, 20 de maiode 2014.
SOLDADO SAMPAIO

Deputado Estadual

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº 004, DE 2014.
Com o objetivo do exercício da função fiscalizadora do Poder 
Legislativo, nos termos do inciso XXIX, do art. 33 da Constituição 
do Estado, c/c o caput do art. 84, o caput do art. 86 e seu respectivo 
inciso III, além do art. 196, tudo do Regimento Interno, aplicando-se 
o regime de prioridade previsto no inciso II, do art. 250 de mesma 
norma regimental, e,
CONSIDERANDO os incisos I e II do art. 1º c/c o inciso II, do art. 
9, tudo da Lei nº 12.527/2011, a democratizadora Lei de Acesso à 
Informação.
REQUEREMOSque seja oficiado oSECRETÁRIO DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO(SEAPA)– para 
que preste,por escrito,as seguintes informações públicasreferente aos 
04 (quatro) últimos anos:
1.Qual a quantidade de sementes, adubos e calcário adquiridos, 
bem como a discriminação geral do valor pago por cada uma das 
três categorias de insumo, com a finalidade de subsidiar/fomentar a 
agricultura no Estado de Roraima?
2.Qual a data da aquisição de cada um dos tipos dos insumos; o 
detalhamento e classificação da espécie/tipo do mesmo; a discriminação 
do nome do fornecedor do insumo com o referido Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica e o custo da aquisição por tonelada; a discriminação do 
nome do responsável pelo transporte do insumo com o referido cadastro 
de pessoa na Receita Federal, o tipo do transporte empregado e o custo 
por execução do serviço?
3.Identificação dos beneficiários das distribuições de sementes, adubos 
e calcário, ou seja, seus nomes, Cadastro de Pessoa Física ou Jurídica, 
municípios onde localizam-se suas propriedades, município onde 
residem e moram, e, data do recebimento de cada insumo.

JUSTIFICATIVA
Justifica-se o presente requerimento na prerrogativa do Poder 
Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública, quanto aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento ao interesse 
público.
É garantido pela Constituição Cidadã o direito de propriedade, 
a propriedade atenderá a sua função social, e, todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Para tanto há percebe-se 
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é competência comum da União e do Governo do Estado de Roraima, 
com fulcro no inciso VIII, do art. 23 da CF/1988, fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento alimentar.
Nesse esteio o Poder Legislativo tem o dever de fiscalizar todo o 
processo da execução de fomento e incentivo do governo, desde que 
seja para garantir os já sedimentados princípios ruralistas.
A finalidade deste requerimento é: acompanhar o progresso 
socioeconômico do rurícola; fiscalizar a implantação da justiça 
distributiva e a eliminação das injustiças sociais no campo, e; combater 
a prática de mercenarismo da terra.
A autoridade requerida tem a obrigação de prestar as referidas 
informações pela via aqui pretendida (por escrito), pois do contrário 
incorrerá nas condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar previstas nos incisos I e V, do art. 65 da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011).
Dessa forma, requeremosintegralmente as referidas informações, bem 
como a necessária aprovação em Plenário deste petitio, pois assim 
serão atendidos os fins de interesses gerais e coletivos.

Sala das Sessões, 20 de maiode 2014.
SOLDADO SAMPAIO

Deputado Estadual

REQUERIMENTOS

SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AS COMISSÕES
GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
COMISSÃO ESPECIAL INTERNA, CRIADA POR MEIO DA 
RESOLUÇÃO N.º 003/12. 

REQUERIMENTO N° 046/14
________________________________________________
Excelentíssimo Senhor
Francisco de Sales Guerra Neto
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
________________________________________________
Senhor Presidente
		  O Deputado que a este subscreve, amparado no 
que determina o § 1º do art. 43, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, requer de Vossa Excelência prorrogação de prazo por 
igual período desta Comissão Especial Interna, que analisa a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 001/12, de autoria de Vários Deputados, 
que, Altera e acresce dispositivos normativos à Constituição do Estado 
de Roraima, após ouvir o Plenário.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2014.
Naldo da Loteria
Vice-Presidente  
SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AS COMISSÕES
GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
COMISSÃO ESPECIAL INTERNA, CRIADA POR MEIO DA 
RESOLUÇÃO N.º 055/13. 

REQUERIMENTO N° 047/14
________________________________________________
Excelentíssimo Senhor
Francisco de Sales Guerra Neto
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
________________________________________________
Senhor Presidente
		  O Deputado que a este subscreve, amparado no 
que determina o § 1º do art. 43, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, requer de Vossa Excelência prorrogação de prazo por 
igual período desta Comissão Especial Interna, que analisa a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 008/13, de autoria de Vários Deputados, 
que, Altera e acresce dispositivos normativos à Constituição do Estado 
de Roraima, após ouvir o Plenário.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2014.
Naldo da Loteria
Vice-Presidente  

INDICAÇÕES

INDICAÇÃO Nº 034/14
	 O Deputado que a esta subscreve, com amparo no art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da seguinte Indicação:

ELABORAÇÃO DE LEI ALTERANDO A LEI 

C O M P L E M E N TA R  E S TA D U A L N º  0 2 6  D E 
23 DE DEZEMBRO DE 1992,  QUE DISPÕE 
SOBRE O TRATAMENTO DIFERENCIADO 
E PREFERENCIAL ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO ESTADO DE RORAIMA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, PARA ESTABELECER 
TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLICADO 
NO QUE TANGE AS AQUISIÇÕES PÚBLICAS, 
BEM COMO INSTITUIR A FISCALIZAÇÃO 
O R I E N TA D O R A N O S  T E R M O S  D A L E I 
COMPLEMENTAR FEDERAL nº 123, de 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006.

JUSTIFICATIVA
	 A presente indicação tem como objetivo alterar a Lei 
Complementar Estadual vigente no Estado de Roraima que regulamenta 
o tratamento diferenciado as Micro e Pequenas Empresas para 
acrescentar também um tratamento diferenciado em relação às compras 
públicas e a instituição da fiscalização orientadora, que consiste numa 
fiscalização nos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental, 
de uso do solo e de segurança, orientada pelo critério de dupla visita 
e com espírito colaborativo e orientativo, sendo que em uma primeira 
visita a finalidade será a de verificar a regularidade do estabelecimento, 
sem aplicação de penalidade e a segunda visita já teria o caráter punitivo, 
se verificado que as irregularidades constatadas não foram sanadas no 
prazo estabelecido na primeira visita.

Tais alterações têm como escopo a exploração da demanda 
por bens e serviços do Estado de Roraima para fomentar as micro e 
pequenas empresas, de forma a garantir acesso ao mercado de Compras 
Governamentais. Visa também a fazer uso do poder das compras como 
política de desenvolvimento econômico regional, de forma sustentável, 
de distribuição de renda e de diminuição das desigualdades sociais, 
gerando, concomitantemente, economicidade nas licitações. 

Essas alterações possuem respaldo jurídico na Lei 
Complementar Federal n. 123, sendo que, em uma breve análise 
histórica a respeito do assunto, convém salientar que desde os anos 
80, as microempresas e as empresas de pequeno porte têm sido 
contempladas no ordenamento jurídico brasileiro com um tratamento 
favorecido. Antes mesmo da promulgação da atual Carta Magna, em 
pleno período de transição democrática no Brasil, foi promulgada, em 
27 de novembro de 1984, a Lei 7.256, que seria então o marco na 
introdução da figura da microempresa em nosso ordenamento jurídico. 
	 Com o tempo surgiram discussões acerca da necessidade 
de adoção de um tratamento diferenciado e mais benéfico para esse 
segmento, sendo uma das primeiras conquistas os artigos 170, IX e 
179 da Constituição Federal de 1988, que positivaram na nossa Lei 
Máxima o tratamento simplificado, diferenciado e favorecido para os 
pequenos negócios no âmbito da Ordem Econômica Nacional. 
	 Nesse sentido, em dezembro de 1992 o Estado de Roraima 
aprovou a Lei Complementar Estadual nº 26/92 que regulamentou 
o tratamento diferenciado as micro e pequenas empresas com base 
na legislação federal vigente, no entanto, após essa regulamentação, 
muitos avanços no âmbito federal foram obtidos a respeito do 
assunto, sendo que a nossa legislação estadual não acompanhou essas 
modificações, necessitando de alteração, senão vejamos.
 	 Por meio da Emenda Constitucional n° 42, de 19 de 
dezembro de 2003, ocorreu uma importantíssima modificação no Art. 
146 da Constituição Federal, que ali acrescentou um novo tema a ser 
alvo de Lei Complementar: “a definição de tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido para as microempresas e para as empresas 
de pequeno porte”. 
 	 Em vista desta modificação, vários empresários, lideranças 
das micro e pequenas empresas, representantes da sociedade civil 
organizada e do poder público realizaram inúmeras discussões até 
a promulgação da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 
2006, instituindo então, o Estatuto Nacional nas Micro e Pequenas 
e Pequenas Empresas, também chamado de Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas. A Lei Geral agrega em seu texto inúmeros 
incentivos, passando a prever também um tratamento favorecido no 
que tange as aquisições públicas pelas micro e pequenas empresas e a 
fiscalização orientadora. 
 	  Nesse contexto, ressalta-se que a Lei Complementar Federal 
123/06 em seu Capítulo V, arts. 42 a 49 dispensou um tratamento 
diferenciado e favorecido para as micro e pequenas empresas nas 
licitações públicas, sendo que os arts. 42 e 43 do referido Estatuto, 
facultam ao licitante qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, fazer a prova da regularidade fiscal apenas para 
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efeito de assinatura do contrato. Os documentos correspondentes 
devem ser apresentados mesmo que contenham alguma restrição, 
uma vez que essas empresas terão concedido um prazo de dois dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
promoverem o saneamento das certidões defeituosas. 
 	 No mesmo sentido, os arts. 44 e 45 da LC 123/06 deliberam 
em favor dessas empresas o direito de preferência, em caso de empate 
de propostas. Deve-se entender como empate, conforme o disposto 
no §1º do art. 44, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 
até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta mais bem 
classificada, sendo que, na modalidade pregão, esse percentual fica 
reduzido para até 5% (cinco por cento). 
 	  E ainda em seus arts. 47 e 48 delibera sobre a possibilidade 
da União, dos Estados e dos Municípios, concederem um tratamento 
diferenciado e simplificado nas licitações públicas com vistas à 
promoção do desenvolvimento econômico e social, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
Para tanto, coloca uma ressalva, que o ente regulamente esse 
tratamento diferenciado através de lei própria, que é justamente o 
objeto desta presente indicação. 
 	 Convém ressaltar ainda que o tratamento diferenciado de 
que trata o art. 47 é explicitado no art. 48, que prevê a realização de 
processo licitatório: (I) destinado exclusivamente à micro e pequenas 
empresas nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais); (II) em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de 
até 30% (trinta por cento) do objeto para micro e pequenas empresas; 
(III) em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, em certames de bens e serviços de natureza divisível. 
 	  E por fim, no art. 49 do Estatuto, são colocados os limites 
para a concretização do tratamento diferenciado dos arts. 47 e 48 que não 
serão aplicados os critérios de tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de pequeno porte não forem 
expressamente previstos no instrumento convocatório;  quando  não 
houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório;  quando o tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado e ainda quando a 
licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
	 Ressalta-se ainda que em seu art. 55 a lei federal prevê 
também a possibilidade da instituição da fiscalização orientadora na 
qual citamos acima no que consiste e que já foi adotada igualmente ao 
tratamento diferenciado nas aquisições públicas em inúmeros Estados 
como Minas Gerais, Paraná e ainda no Distrito Federal, conforme leis 
anexas a esta indicação.

 Diante do exposto, esses importantes incentivos, como o 
tratamento diferenciado às compras públicas para as micro e pequenas 
empresas em nosso Estado e a instituição da fiscalização orientadora 
são de suma relevância tendo em vista que os beneficiários destas ações 
são um segmento da economia que atua como agente de inclusão social 
e econômica por gerar postos de trabalho e renda para os envolvidos, 
tornando-se sustentáculo da livre iniciativa e da democracia no País. 
Elas geram emprego, renda, cidadania e autoestima para os cidadãos 
que buscam no trabalho a sua ocupação e sua valorização como 
indivíduo, necessitando de mais incentivos por parte do poder público.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2014.
BRITO BEZERRA
Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 035/14
	 O Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento, ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, da seguinte Indicação:

ADOÇÃO DO PROJETO DE 
LEI EM ANEXO DANDO 
TRATAMENTO SIMPLIFICADO 
E DIFERENCIADO ÀS 
MICRO EMPRESAS E AS 
EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE NAS CONTRATAÇÕES 
REALIZADAS NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA E INDIRETA DO 
ESTADO DE RORAIMA. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 2014.
FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Deputado Estadual - PROS

JUSTIFICATIVA
	 A necessidade de desconcentração das atividades de compras 
do Poder Público, buscando o fortalecimento das pequenas e micro 
empresas, como fornecedores para o Poder Público, necessita de uma 
Legislação especial, hoje adotada em alguns Estados da Federação.
	 Necessitamos adotar legislação própria, neste contexto, para 
em seguida dotarmos nossos municípios de instrumentos normativos 
equivalentes para fortalecer os pequenos que lá também se encontram.
	 Afinal, qual o volume de recursos utilizados pelo Estado 
em suas aquisições de bens e serviços realizadas anualmente?
	 Ao simplificar as exigências para contratação de pequenas e 
micro empresas, estaremos socializando os recursos públicos e criando 
oportunidade para que os pequenos possam crescer dentro do território 
estadual e contribuir com a receita do Estado.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2014.
FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Deputado Estadual - PROS

PROJETO DE LEI Nº       /2014
Dispõe sobre o tratamento simplificado e diferenciado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, nas contratações 
realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, 
e dá outras providências.
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
	 Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei:
	 Art.  1º  Nas  contra tações  real izadas  no âmbito  da 
Administração direta, das autarquias, das fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, das empresas públicas, das sociedades 
de economia mista e das demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Estado, será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito regional, por meio da descentralização territorial dos 
processos licitatórios.
	 Art. 2º Para o cumprimento do disposto no artigo 1º desta 
lei, a Administração Pública deverá realizar processo licitatório:
		  I - destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e de empresas de pequeno porte nas contratações cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
		  I I  -  em que se ja  exigida  dos  l ic i tantes  a 
subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte, desde 
que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 
30% (trinta por cento) do total licitado;
		  III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e de 
empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e 
serviços de natureza divisível, ocasião em que poderá:
			   a) definir os respectivos lotes que 
correspondam à utilização ou distribuição em cada um dos Municípios 
que compõem as circunscrições nas quais se subdivide o órgão 
responsável pela licitação;
			   b) permitir aos proponentes a cotação 
de quantidade inferior à demandada em cada item ou lote, podendo o 
edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala.
	 § 1º O valor licitado em conformidade com este artigo não 
poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em 
cada ano civil. 
	 § 2º Na hipótese do inciso II deste artigo, os empenhos 
e pagamentos do órgão ou entidade da Administração poderão ser 
destinados diretamente às microempresas e às empresas de pequeno 
porte subcontratadas. 
	 § 3º Para efeito do disposto na alínea “a” do inciso III 
deste artigo, poderá o edital reunir em um mesmo lote as quantidades 
destinadas ao atendimento das demandas de unidades ou quaisquer 
outras subdivisões territoriais, de um mesmo órgão, localizadas em 
diversos Municípios.
	 Art. 3º Não se aplica o disposto nesta lei quando: 
		  I - os critérios de tratamento diferenciado e 
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simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
forem expressamente previstos no instrumento convocatório;
		  II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte sediados regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório;
		  III - o tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado, ou para preservar a economia de escala;
		  IV - se tratar de contratação na área de saúde. 
	 Art. 4º Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1º 
desta lei, a Administração Pública direta e indireta deverá elaborar 
e divulgar anualmente o Plano Anual de Contratações Públicas, que 
discriminará os respectivos processos licitatórios nas hipóteses dos 
incisos I, II e III do artigo 2º desta lei. 
	 Art. 5º Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1º 
desta lei, a Administração Pública direta e indireta deverá capacitar 
os gestores responsáveis pelas contratações públicas e estimular as 
entidades públicas e privadas de apoio e serviço a capacitarem as 
microempresas e empresas de pequeno porte visando à sua participação 
nos processos licitatórios.
	 Art. 6º O Plano Anual de Contratações Públicas e os 
instrumentos convocatórios para os processos de licitação que prevejam 
o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e às empresas 
de pequeno porte serão divulgados no Diário Oficial do Estado e, 
obrigatoriamente e o mais amplamente possível, na rede mundial de 
computadores.
	 Art. 7º As microempresas e as empresas de pequeno 
porte ficam dispensadas da apresentação da documentação relativa à 
regularidade fiscal prevista no artigo 29 da Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, para habilitação nos certames licitatórios de que trata 
esta lei, devendo, entretanto, apresentar declaração escrita firmada por 
seu representante legal, de que se encontram em situação regular perante 
a Fazenda Federal, a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal, sob as 
penas da lei.
	 § 1º Havendo alguma restrição quanto à regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventual certidão 
negativa ou positiva com efeito negativa.
	 § 2º A falta de regularização, no prazo previsto no § 1º deste 
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no artigo 81 da Lei federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
	 Art. 8º As disposições desta lei aplicam-se ao Poder 
Judiciário, ao Ministério Público, ao Ministério Público de Contas, à 

Defensoria Pública, ao Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas e às 
Universidades Públicas Estaduais.
	 Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Senador Hélio Campos, ___ de ______ de 2014.
FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES

Governador do Estado de Roraima

ATAS DAS COMISSÕES
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL INTERNA, 
CRIADA NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO N.º 039/13, REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 2014.
	 Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de dois mil e 
catorze, às onze horas e quarenta e sete minutos, no Plenário Deputada 
Noêmia Bastos Amazonas, desta Casa Parlamentar, sito à Praça do 
Centro Cívico, 202, reuniu-se a Comissão Especial Interna, criada 
nos termos da Resolução nº 039/13, para analisar e emitir parecer 
à Proposta de Emenda à Constituição Nº004/13, que “Acresce § 7º 
e incisos I,II,III ao artigo 27 da Constituição Estadual”, de autoria 
do Deputado Coronel Chagas e outros.  Sob a Presidência do 
Senhor Deputado Chicão da Silveira, com a presença dos Senhores 
Deputados, Soldado Sampaio, Vice- Presidente e George Melo, 
Relator. Ausentes os senhores Deputados Dhiego Coelho e Jean 
Frank. ABERTURA:  Havendo quorum regimental, o Senhor 
Presidente declarou abertos os trabalhos e registrou  a presença do 
Senhor Deputado Coronel Chagas, autor da Proposição em análise. 
Em seguida, solicitou à secretária desta Comissão que procedesse 
a leitura da Ata da reunião anterior. A requerimento do Senhor 
Deputado George Melo foi dispensada a leitura da Ata, tendo em 
vista a distribuição de cópias, com antecedência, a todos os membros 
da comissão para conhecimento do seu teor. Logo após, o Senhor 
Presidente colocou a Ata em discussão. Não havendo nenhuma 
retificação por parte dos Membros, submeteu-a à votação, sendo 
aprovada, por unanimidade, pelos Senhores Membros presentes. 
Expediente:  Não houve. Ordem do dia: Proposta de Emenda 
Constitucional nº 004/13,  de autoria do Deputado Coronel Chagas 
e outros, que “Acresce §7º ao artigo 27 da Constituição Estadual e 
dá outras providências”. Relator Deputado George Melo. Parecer 
favorável. Dando continuidade, o Senhor Presidente solicitou ao autor 
titular da referida Proposição, Deputado Coronel Chagas, que fizesse 
uma explanação a respeito da Proposta. No momento da discussão, o 
Senhor Deputado Soldado Sampaio, em questão de ordem, solicitou 
à Comissão pedido de vista à matéria, que lhe foi concedido dentro 
do prazo regimental. ENCERRAMENTO: O Senhor Presidente, 
constatando não haver mais nada a tratar, encerrou a reunião às doze 
horas e cinco minutos. E, para constar, eu, Débora Navarro de Sousa, 
Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação.
Deputado Chicão da Silveira
Presidente da Comissão
Aprovado em 20/05/2014


